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A corre.pondeuciaofficiaUacapitalde­
ve ser dirigida lo  escriptorio do Diíbio  ub 
L isBoi, na imprensa nacional, aonde igual­
mente se deve reractter, franca deporte, a 
correspondência das provincia?, assim co­
mo 03 periódicos que trocarem com o Diahio 
DB L isboa.

Annunclam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-N u m e ro  101

Suas Majestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

PAliTE om C liV L
M IXISTEIUO DOS NEGOCIOS DO REINO

DIRECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 

3 .» R e p a r t iç ã o — l . “ S o c çS o

Representando-me a camara municipal de Miran­
da do Douro que, para cessarem os graves incon­
venientes e prejuízos que têem resultado aos povos 
do seu concelho de serem julgadas no juízo de po­
licia corrcccional as causas sobre coimas, policia mu­
nicipal ou transgressões de posturas, fosse eu 
do revogar o decreto de 13 de dezembro dc 18ou, 
que transferiu dos juizes eleitos para o juízo correc- 
cional 0 julgamento das mesmas causas; e atten- 
dendo ás informações das anctoridades administra­
tivas, que comprovam as rasões de interesse publi­
co e municipal allegadas pela camara siipplicante: 
hei por bem, usando da auctorisação conferida ao 
governo pela lei de 18 de abril do anno passado, 
revogar o citado decreto de 13 de dezembro de 
18Õ6, a fim de que nas freguezias, que compõem o 
concelho de Miranda do Douro, reverta para os res- 
pectivos juizes eleitos o processo e julgamento das 
causas de coimas, policia municipal ou transgres­
sões de posturas.

Os ministros e secretários d’estado dos negocios 
do reino, e dos negocios ecclesiasticos e de justiça, 
assim 0 tenham entendido e façam executar. Paço 
das Necessidades, em 17 de abril de 18G0. =  
R E I. =i4.ntom’o M aria  de Fontes Pereira de Mello 
^ J o à o  Bapiista da Silva Ferrão de Carvalho Már- 
tens.

REPARTIÇÃO DE CONTABILIDADE

Para os eflfeitos de que trata o artigo 2.® da carta 
de lei de 24 de agosto de 1848 annuncia-se lia.ver 
requerido por este ministério Firmina Angélica Sotto 
Maior Judice, por si e como tutora de seus filhos 
menores, e bem assim em nome de seus filhos maio­
res, o pagamento do que se ficara devendo a seu 
fallecido marido Antonio Fernandes Maciel Judice, 
como professor, que foi, de ensino primário na fre- 
guezia do Nossa Senhora das Mercês, d’esta cidade 
de Lisboa.

M IM STE R IO  DOS NEGOCIOS ECCLESIASTKIOS 
E DE JCSTIÇA

DIRECÇÃO GERAL DOS NEGOCIOS DH JUSTIÇA 

1.* R o p a r t iç u o

Qilinla-feira d de maio PREÇOS

ASSIGNATURAS
OOU BBTAMMLIIA

Por um anno .............................  12^000
Por seis ..................................... 64>600
Por tres ....................................  Û lGOO

Communicados e correspondências,
por lin ^ a ..................................  Í060

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

A  correspondência das províncias, assim 
a official como a particular, ou ecja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, annuncios ou com- 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não so lhe 
darã destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do Diário db L isboa, rua 
Augusta n.'" 224 c 226.

DESPACHOS QUE TIVERAM I.OGAR POR DECRETOS 
DAS SEGUINTES DATAS

IS S »
Fevereiro 22 Manuel Rodrigues Santiago— em vis­

ta das informações, demittido do of- 
ficio de escrivão do juizo de paz do 
districto de Mamaroza em Oliveira 
do Bairro.

> 28 Ivo  Severino da Cruz— exonerado do
oííicio de escrivão do juizo de paz 
do districto do Pombal, visto ter 
optado pelo emprego de chefe dc 
cantoneiros de estrada.

» 9 Augusto José Ferreira— provido no
oíRcio de escrivão do juizo de paz 
do districto de Pombal.

»  9 João Ignacio dc Brito— provido no
officio de escrivão do juizo dc paz 
do districto dc Santa Maria da ci­
dade dc Tavira.

9 9 Francisco Pereira Nunes, que foi es­
crivão do tabellião do juizo ordiná­
rio do extincto julgado dc Pernes 
— provido nooíficio, que j;l se acha­
va servindo interinaraente, de ta­
bellião publico de notas do dito sup- 
primido julgado.

» » José Augusto Nunes Fragoso— pro­
vido no officio, que já  se achava 
servido interinamente, de escrivão e 
tabellião do.juizo ordinário do jid- 
gado de Sever do Vouga na co­
marca de Agncda.

M arço ... 7 José dos Santos Pereira dc Almeida
— exonerado do officio, que aban­
donou, de escrivão do juizo de paz 
do districto de Nossa Senhora da 
Assumpção de Collares.

» > Augusto Maria da Cunha— provido
no officio de escrivão do juizo de 
paz do districto dc Nossa Senhora 
da Assumpção de Collares.

» 9 Antonio Alves Pcreir.a— exonerado,
pelo requerer, do officio dc escrivão 
c tabellião do juizo ordinário do ju l­
gado de Albufeira na comarca de 
Lou lé .,

9 9 Jlarianno José Fernandes —  provido
no officio dc escrivão c tabellião do 
juizo ordinário do julgado dc Albu­
feira na comarca de Loulé.

* 9 Joaquim Ferreira da Costa Brandão
—  exonerado, como requereu, do 
officio de escrivão c tabellião do 
juizo ordinário do julgado da Mea 
lhada na comarca da Anadia.

* » José Duarte da Pega —  provido no
officio de escrivão e tabellião do 
juizo ordinário do julgado da Mea- 
Ihada na comarca da Anadia.

® » Carlos Elisiario Maldonado —  trans­
ferido, como requereu, do officio dc 
escrivão c tabellião do juizo de di­
reito da comarca de Tondella para 
idêntico officio dc escrivão e tabcl- 
lião da comarca de Coimbra.

» 14 Manuel Filippe Simões Pcnalva —
exonerado do officio, que abando­
nou, dc escrivão do juizo dc paz 
do districto de S. Pedro da Ribal- 
deira em Torres Vedras.

» » Antonio Pinto Kebello —  exonerado
do officio, que abandonou, de es­
crivão do juizo dc paz do districto 
de Barcos no julgado de Taboaço.

* í Manuel Antonio da Silva Barradas
—  provido no officio de escrivão do

juizo de paz do districto de Barcos 
no julgado de Taboaço.

M arço... 14 José Simões Barata— provido no offi­
cio de escrivão do juizo de paz do 
districto da Louzã.

» 9 José Dias Correia Serva, que foi es­
crivão do juizo de paz do extincto 
districto de Villarlnho —  provido no 
officio de escrivão do juizo dc paz 
do districto de Pataias em Alco- 
baça.

9 9 Joaquim Ferreira Diniz, que foÍ es­
crivão do juizo de paz do districto 
de Sangalhos —  provido no officio 
de escrivão do juizo de paz do dis­
tricto de S. Miguel cm Oliveira do 
Bairro.

» 20 Amancio Cotrim de Carvalho c Yas-
concellos, que foi escrivão e tabcl- 
lião do juizo ordinário do extincto 
julgado de Maçãs de Dona Maria 
—  provido no officio de escrivão do 
juizo de paz do districto de Nossa 
Senhora da Graça das Areias no 
julgado de Ferreira do Zezere.

» 9 Ezequiel Praxedes Vasques —  trans­
ferido, pelo requerer, do officio de 
escrivão e tabellião do juizo de di­
reito da comarca de Monte-mór o 
Novo para idêntico officio de escri­
vão e tabellião da comarca de Villa 
Franca de Xira.

» » José Vieira Caídas de Lemos— trans­
ferido, pelo requerer, do officio de 
escrivão e tabellião do juizo de di­
reito da comarca de V illa  Franca 
de Xira para idêntico officio de es­
crivão e tabellião da comarca de 
Monte-mór o Novo.

Abril 11 Augusto Maria da Cunha— transfe­
rido, por conveniência do serviço 
publico, do officio dc escrivão do 
juizo de paz do districto de Nossa 
Senhora da Assumpção de Collares, 
no julgado de Cintra, para o offi­
cio de escrivão do juizo de paz do 
districto de S. Pedro de Penafer- 
rim, no dito julgado.

> 9 José Ignacio da Costa —  provido no
officio de escrivão do juizo de paz 
do districto do Nossa Senhora da 
Assumpção de Collares no julgado 
de Cintra.

9 17 João Maria da Fonseca Borba— cm
vista das informações demittido do 
officio de escrivão c tabellião do 
juizo ordinário do julgado de A l­
meida na comarca dc Pinhcl.

9 » Antonio Joaquim Alves Médeas —
transferido, por conveniência do ser­
viço publico, do officio de escrivão 
e tabellião do juizo ordinário do ju l­
gado de Castello de Paiva para idên­
tico officio do julgado de Almeida 
na comarca de Pinhel.

9 9 José Victorino Mendes— provido no
officio de escrivão e tabellião do 
iuizo ordinário do julgado de Cas­
tello de Paiva.

9 18 José Vicente da Silva Borges— pro­
vido no officio de escrivão do juizo 
de paz do districto de S. Thoraé 
de Negrellos no julgado de Santo 
Thyrso.

9 25 João Fortunato Monteiro —  transfe­
rido, pelo requerer, do officio de 
escrivão e tabellião do juizo de di­
reito da comarca da Figueira para 
idêntico officio de escrivão e tabel­
lião da comarca de Santa Comba- 
Dão.

9 9 Caetano Fernandes Gaspar— trans­
ferido, pelo requerer, do officio de 
escrivão c tabellião do juizo de di­
reito da comarca dc Santa Comba- 
Dão para idêntico officio dc escri­
vão e tabellião da comarca da F i­
gueira.

» » Carlos da Silva de Seguier —  transfe­
rido, pelo requerer, do officio de 
escrivão c tabellião do juizo de di­
reito da comarca dc Barccllos para 
0 officio de escrivão do juizo de di­
reito da primeira vara da comarca 
do Porto.

para o Rio de Janeiro; tendo-se salvado toda a tri­
pulação com as suas bagagens, e alguns objectos do 
8obred'to navio. O que se faz publico, em confor­
midade do n.® 1:594 do codigo commercial, para 
conhecimento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan- 
degas 0 contribuições indirectas, 'cm 1 de maio de 
1860.— -Ntmo José Gonçalves,

V

3 .•> ANNfNClO ^

Por participação do sub-director da alfandega de 
Peniche, consta que no dia 28 de fevereiro ultimo 
varára na praia do sul d’aquella villa a polaca hes- 
panhola Marianita, capitão Martinho Francisco 
Alvares, procedente de Malaga, carregada dc v i­
nho, azeite, sabão e esparto, com destino para Villa 
Garcia, tendo-se salvado a tripulação. O que se faz 
publico, cm conformidade do n.® 1594 do codigo 
commercial, para conhecimento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan-

degas c címtribuições indirectas, em 1 de maio de 
1860 .=V «n í) José Gonçalves.

3.® ANNUNCIU

Por participação do conselheiro dircctor da al­
fandega grande de Lisboa, consta terem ali desem­
barcado no dia 19 dc março ultimo, o capitão A . \V. 
Lavander, sua mulher, c mais treze pessoas da tri­
pulação da galera americana Lady Stdfolk, proce­
dente de Liverpool, carregada de carvão e sal, com 
destino para Calcutil, os quacs haviam sido condu­
zidos a Cascaes pelo brigue inglez Sapho, que a en- 
contrára cm perigo, a trezentas milhas ao mar, ha­
vendo 0 brigue Meersahont igualmcnte tomado''Ón- 
tros quinze indivíduos da dita galera. O que se faz 
publico, em conformidade do n.® 1594 do codigo 
commercial, para conhecimento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan- 
degas e contribuições indirectas, cm 1 dc maio de 
1860.=Niíno José Gonçalves.

5.* AN.NUNaO

Por participação do dircctor da alfandega do 
Funchal, consta que a barca ingleza, Isle o f  Skie, 
capitão John Richard Pkel.Tn, procedente dc L i­
verpool, com carga de carvão de pedra, c alguns 
cascos de cerveja, destinada para Buenos Ayres, 
tendo aberto agua no dia 20 de fevereiro ultimo, 
na latitude de 36® N ., e longitude 17® O., fõra 
abandonada pelo referido capitiío c tripulação, sal- 
vando-se em um lanchão do mesmo navio, e che­
gando ao porto do Funchal no dia 23 do dito mez; 
havendo .0 eobr«dito dircctor da alfandega mandado 
arrematar os salvados, entregando o seu liquido 
producto ao respcctivo cônsul britannico. O que se 
faz publico, em conformidade do n.® 1594 do codigo 
commercial, para conhecimento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan- 
degas c contribuições indirectas, em 1 dc maio do 
1860.=A^«no José Gonçalves.

Relação n.® 911, com referencia ao districto de Lisboa, do titulo de renda vitalícia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue à interessada, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central
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REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇXO
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OBSERVAÇÃO

Começa o abono em 4 do corrente mez.

Terceira repartição da direcção geral da contabilidade, em 25 de abril de 1860.=Pelo  chefe eífectivo, Luciano Thomás de Faria  Aguiar.

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
DIUECÇÃO GERAL DA CONTABILIDADE 

3.* Repartição

Tondo requerido Octavi.a Maria os vencimentos 
que pelo titulo de renda vitalícia n.® 6:155 se fica­
ram a dever a seu marido Antonio José Mendes de 
Mattos e Silva, fallecido em 12 dc abril dc 1859, 
assim SC annuncia em virtude da carta dc lei de 24 
de agosto de 1848, a fim de que qualquer pessoa, 
que PC julgue com melhor direito aos ditos venci­
mentos, 0 venha declarar dentro do praso dc ses­
senta dias, contados da publicação do presente an- 
nuncio, findo o qual será resolvida esta pretençao.

Terceira repartição da direcção geral da conta­
bilidade, 30 de abril de 1860 .=PeIo  chefe effecti- 
vo, Luciano Thomás de Faria  Aguiar.

DIRECÇÃO GERAL DAS ALFANDEGAS E CONTRIBUIÇÕES 
INDIRECTAS

Annuncia-sc que no dia 3 do corrente nicz, ás 
onze horas em ponto da manhã, continua aberta a 
praça para ser arrematado o imposto do real dc 
agua, pertencente aos districtos administrativos que 
não foram hoje arrematados.

Em 2 de maio de 1860.=Z)io^o José de Oliveira 
Silva Carneiro. _______________

4.* ANNUNCIO

Por participação da alfandega dc Setúbal, consta 
que, na noite dc 10 do fevereiro ultimo, varára 
com agua aberta, no sitio dos Barracaes nas iinme- 
diaçÕes do Melides, o brigue da republica oriental 
de Uruguay Solis, capitão Joaquim Xavier das Ne­
ves, procedente de CardiíF, com carvão de pedra,

DIRECÇÃO GERAL DOS PROPRIOS NACIONAES

VEND A DE FOROS, CENSOS E PENSÕES
HA POSSE E ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL

NA CONFORMIDADE POS DECRETOS 
DE 30 DE AGOSTO E S I DE OUTLTIRO DE ÍSS8,

DECI..\RAPO PELA CARTA DE LEI DE O DC MAIO DE 1837,
COM APPLICAÇAO a o  CAMINHO DE FERRO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos e carta 
de Ici se annuncia, que vão andar em praça os fo­
ros constantes da seguinte lista, para se proceder 
á sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se offerecer, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respectivos, dentro de 
30 dias, pela fôrma seguinte: uma quarta parte cm 
moeda metalica, e tres quartas partes em títulos de 
divida fundada interna ou externa, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga- 
ein prestações, e nas mesmas especiea de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letra* pola>> restonto», a um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­
do 03 mesmos arrematantes, no caso de falta, res­
ponsáveis pelo prejuízo que resultar á fazenda na­
cional da nova praça, a que os fóros serão levados, 
bem como inhibidos de lançar n’elles; tudo em con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda de 21 de agosto de 1837, e mais disposi­
ções posteriores.
^ ^  Lista 1713

ARREMATAÇÃO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 
DO DISTRICTO ABAIXO DECLARADO 

NO DIA 8 DE JUNHO DE 1860 

Fóros incorporados na fazenda nacional 
DISTRICTO DE BRAGA 

CONCBLRO DS AMARES

Inventario n." 57
26828 Fôro de 2í$850 réis, imposto no praso da 

quinta de Villar, sito na freguezia de S. Pedro de 
Figueiredo: praso em vidas. Emphyteuta D. Alaria 
Thereza Pereira do Lago —  57f̂ OOO.

26829 Fôro de I 5 IY 2 réis, quinze dezeseis avos 
de um alqueire dc trigo, um alqueire e treze trinta 
e dois avos de centeio, um alqueire e treze trinta c 
dois avos de milho alvo, e quinze dezeseis avos de 
uma gallinha, Imposto em metade do casal da Quin- 
tão, sito na freguezia de S. Pedro de Figueiredo: 
praso em. vidas. Emphyteuta Manuel da Silva Viei­
ra— 57,^139.

26830 Fôro de 84 réis, dois alqueires e cinco oi­
tavas de meiado, nove dezeseis avos de um alqueire 
de trigo, e gallinha e meia, imposto em metade do 
casal da Quintão, sito na freguezia de S. Pedro de 
Figueiredo: praso em vidas. Emphyteuta Manuel da 
S ilva— 4 9 W 8 .

26831 Fôro de 918^4 réis, imposto no casal dc 
S. Verissinio, que comprehende os casaes do Cabo 
e do Loureiro, sito na freguezia de S. Pedro de F i­
gueiredo: praso em vidas. Emphyteuta Manuel An­
selmo—  18(5Í375.

CONCELHO DE RBAOA

Inventario n.* 58
26832 Fôi-o de 1^612 */, réis, e gallinha e meia, 

imposto em um quintal na Cangosta da Palha, de­
nominado 0 Praso das Portas, freguezia de S. La- 
zaro: praso em vidas. Emphyteuta Marianna Carri­
lho— 37,5650.

26833 Fôro de 1̂ 5125 réis, e duas gallinhas c um 
quarto, imposto cm umas casas, sitas na Cangosta 
da Palha, freguezia de S. Lazaro: praso em vidas. 
Emphyteuta Manuel do Magalhães Araújo Pímen- 
tel— 30^^600.

2G834 Fôro de l^GoO réis, e tres gallinhas, im­
posto cm umas casas sitas na Cangosta da Palha, 
freguezia dc S. Lazaro: praso cm vidas. Einphy- 
teuta Manuel de Magalhães Araújo Pimentel__
43,5800.

26835 boro de 2,5400 réis, imposto no praso dos 
Ferreiros, sito na freguezia dos Ferreiros: praso cm 
vidas. Emphyteuta Anna Poza, viuva— 4^8000.

26836 Fôro do alqueire e meio dc meiado, im­
posto era duas propriedades, sitas na freguezia de 
S. Mamcde dc Este: praso em vidas. Emphyteuta 
Antonio José Fernandes— 15^1625.

26837 Fôro de tres alqueires e tres quartas de 
meiado, imposto cm varias terras, sitas na fregue­
zia de S. Mamcde de Este: praso em vidas. Em­
phyteuta 0 padre José Alves de Araújo— 39,5062.

26838 b'ôro de dois alqueires e cinco oitavas de 
meiado, imposto em varias propriedades, sitas na 
freguezia de S. Mamcde de Este: praso em vidas. 
Emphyteuta José de Almeida— 27,5043.

26839 Fôro dc quatro alqueires e uma oitava dc

milho, e um alqueire e sete oitavas de centeio, im­
posto em varias propriedades, sitas na freguezia de 
S. Salvador de Pedralva: praso cm vidas. Emphy­
teuta Antonio José Antunes de Macedo —  64é>412.

Somnia R .‘ ........  487áí804
DecIara-se que os fóros estão todos reduzidos, e 

que 0 laudemio é de quarentena conforme a lei.
Primeira repartição da direcção geral dos pró­

prios nacionaes, 28 de abril dc 1860. =  ̂ íiíom’o- 
Joaquim da Silva.

ERRATA

Na lista da venda de fóros n.® 1706, publicad.a 
no D iá rio  de Lisboa n.® 96 de 27 dc abril ultimo, 
verba n.® 26733, onde está=fôro 22 de duas
razas e uma quarta de meiado, tres dezeseis avos 
de uma raza de trigo, tres quartos de um almude 
de vinho molle, facha c meia de palha painça, e 
tres oitavos do um carneiro ou 150 réis= leia-se 
= fô ro  de 22 réis, duas razas e uma quarta de 
meiado, tres dezeseis avos de uma raza do trigo, 
tres quartos de uin almude do vinho molle, facha 
e meia de palha painça, tres oitavos de um quar­
tilho do azeite, e tres oitavos de um carneiro ou 
150 ré is .=

M INISTÉRIO  DOS NEGOCIOS DA GUERRA

2.* D irecção—2.* Repartição

Tendo requerido por este ministério Anna Rosa, 
viuva de João da Conceição, cabo de esquadra, que 
foi, do 2.® regimento de artilheria, 0 abono dos ven­
cimentos, que a este se ficaram devendo, assim se 
annuncia em conformidade da carta de lei de 24 
de agosto de 1848, para que, se houver quem se 
julgue com direito aos referidos vencimentos, 0 ve­
nha deduzir dentro do praso de sessenta dias, con­
tados da publicação do presente annuncio, findo 0 
qual será resolvida a mencionada pretenção.

SECRETARIA D A CAM ARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

A  próxima sessão terá logar na terça-feira 8 do 
corrente, sendo a ordem do dia a discussão do pa­
recer n.® 9 sobre 0 projecto de lei n.® 14, que tem 
por fim prohibir as corridas de touros.

Sccreúria da camara dos dignos pares do reino, 
em 2 de maio de \^Q 0 .=D iogo  Augusto de Castro 
Constando.

SECÇÃO DO CONTENCIOSO AD M IN ISTRATIVO  
DO CONSELHO DE ESTADO

José Gabriel Holbeche, do conselho de Sua Mages- 
tade, moço fidalgo com exercício na sua real ca­
sa, bacharel formado em direito pela universidade 
de Coimbra, e secretario geral do conselho d’es- 
tado administrativo, etc.

Certifico que 0 ex.“ ® conselheiro visconde de Al- 
gés, servindo de presidente da secção do conten­
cioso administrativo do conselho d’estado, leu, em 
audiência publica de 18 do corrente mez, na con­
formidade do disposto no artigo 86.® do regulamento 
do tribunal, a cópia do decreto de 9 de abril do 
corrente anno do teor seguinte:

Conformando-me com a consulta do conselho d’es- 
tado, pela secção do contencioso administrativo, 
para qne foi ouvido 0 ministério publico, ácerca dos 
recursos de recrutamento deste anno abaixo rela­
cionados:

Hei por bem denegar provimento nos mesmos 
recursos, por não aproveitar aos recrutados a dis­
posição do n.* 2.® do artigo 8.® da lei de 27 de ju­
lho de 18.55.

Recurso n.® 10— recorrente, João Cardoso, por 
seu filho Manuel Teixeira, do logar da Folgosa, 
concelho dc Armamar, districto deVizeu.

Recurso n.® 40— recorrente, Maxima Margarida, 
por seu filho José de Jesus, da freguezia de Fer- 
reirim, concelho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n-.® 46— recorrente, José Alves, por seu 
filho José, da freguezia de Maqueja, concelho de 
Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 47— recorrente, José Christovão, por 
seu filho Julio Christovão, da freguezia deCanibrez, 
concelho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.®49— recorrente, Diogo Osorio do Nas­
cimento, por seu filho Manuel Osorio, da freguezia 
da Sé, concelho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 50— recorrente, João da Silva Adão, 
por seu filho Manuel, da freguezia dc Cambrez, 
concelho de Lamego, districto do Vizeu.

Recurso n.® 51— recorrente, Joaquim Pinto, por

seu filho Francisco, da freguezia de Cambrez, con­
celho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 53— recorrente, Manuel dc Macedo, 
por seu filho Antonio de Macedo, da freguezia da 
Sé, concelho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 54— recorrente, Maria Barbosa, por 
seu filho José da Costa, da freguezia da Sé, conce­
lho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 55 —  recorrente, Joaquim Correia, 
por seu filho Manuel Correia, da freguezia de Pc- 
najoia, concelho dc Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 57— recorrente, Frajicisco Lourenço, 
por seu filho José, da freguezia de Cambrez, con­
celho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 61— recorrente, Manuel Guedes, fi­
lho dc Domingos, da freguezia de Fontello, conce­
lho de Armamar, districto dc Vizeu.

Recurso n.® 64— recorrente, José Rodrigues Cha- 
deiro, por seu filho Antonio, da freguezia de F i­
gueira, concelho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.®67— recorrente, Joaquim Bento, por 
seu filho Antonio Bento, da freguezia de Bigorne, 
concelho dc Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 68 —  recorrente, Rita Rufina, por 
seu filho Luiz Custodio, da freguezia da Varzea do 
Abrunhaes, concelho dc Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 72 —  recorrente, Diogo Rcbello, por 
seu filho Vicente, da freguezia da Sé, concelho do 
Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 73 —  recorrente, Emilia do Carmo, 
por seu filho Manuel dos Santos, da freguezia da 
Sé, concelho de Lamego, districto de Vizeu.

Recurso n.® 76 —  recorrente, José Lopes, por seu 
filho Antonio, da freguezia de Cabeçudo, concelho 
da Certã, districto de Castello Branco.

Recurso n.® 78 —  recorrente, João Lopes, por 
seu filho Ivo, da freguezia do Cabeçudo, concelho 
da Certã, districto de Castello Branco.

Recurso n.® 80 —  recorrente, Manuel Antunes da 
Costa, por seu filho Domingos, da freguezia do 
Amparo, concelho da Certa, districto de Castello 
Branco.

Recurso n.® 84 —  recorrente, João i^erreira, por 
seu filho Manuel, da freguezia de Cabeçudo, con­
celho da Certã, districto de Castello Branco.

Recurso n.® 91— recorrente, Izabel Maria c seu 
marido Domingos Gonçalves, por seu filho José 
Gonçalves, da freguezia dc Santo Estevão de Faiões, 
concelho dc Chaves, districto de V illa  Real.

Recurso n.® 9 5 — recorrente, José Antonio do 
Carvalho, por seu filho Manuel Correia Carvalho, 
da freguezia de Paradella de Guiães, concelho do 
Sabrosa, districto de V illa  Real.

Recurso n.® 99 —  recorrente, João Matheus, por 
seu filho do mesmo nome, da freguezia e concelho 
de Oleiros, districto de Castello Branco.

E  outrosim hei por bem denegar provimento ao 
recurso n.® 71 do recrutamento do mesmo anno, 
em que é recorrente Ignacio Pereira, filho de José 
Pereira, da freguezia de Bigorne, concelho de La ­
mego, districto de Vizeu, por falta de fundamento 
legal para a isenção do recrutado.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim 0 tenha entendido e faça executar. 
Paço das Necessidades, cm 9 de abril de 1 8 6 0 .=  
R E I. =  Aíí/onio M aria  de Fontes Pereira  de Mello.

Estil conforme. =  j4níom'o de Rohoredo.
Para constar, e para os fins designados no a r t i­

go 40.® da lei de 27 dc julho de 1855, se passou 
a presente, que conferi com 0 chefe da respectiva 
repartição. Secretaria do conselho d’cstado, cm 21 
de abril de 1860.=t/oíc Gabriel Holbeche, secre­
tario geral.

Conferida. = 0  chefe da repartição do contencio­
so, João Antonio Ferreira de Passos.

SUPREMO TRIBU NAL DE JUSTIÇA
rnocF-sso n .* o:!)37

nFXATOR o EX.""’ CONSEMIEIUO CALDEmi
Nos autos eiveis cia relação do Porto, recorrente José Pinto 

Tavares de Mendonça Ferrão, recorrida a eommissão do 
recenseamento do concellio de Anadia, se proferiu o aceor- 
dâo seguinte:
Aceordam em conferencia os do conselho no su­

premo tribunal de justiça: que rceprrendo-so n’este 
processo da decisão da commissão dc recenseamento 
do concelho de Anadia, que nnnexou a freguezia 
deSangalhos áassembléa de Anadia, e não áassem- 
bléa de Amas, por outros fundamentos que não o 
da proximidade, que sc reconheceu dar-?c entre as 
freguezias de Amas 0 a de Sangalhos; decisão sus­
tentada na sentença fí. 11, c sobre aggravo pelo 
aceordão recorrido fl. 22; foi no mesmo aceordão 
offcndida a disposição do decreto dc 30 dc setcin-
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bro dc 1852, artigo 41.°, § 2.°, verbo —  as paro- 
chias. Declaram pois milla a decisSo de direito do 
accordào i^ecorrido; baixem os autos á rela^-ao do 
Lisboa para se dar cumprimento á lei. Lisboa, 24 
dc abril dc 1800, =  Caldeira =  Cabral =VÍ8conde 
de Fornos =  FerrSo =  Aguiar. =  Fui presente, 
Sousa.

EsU conforme. =  8eerctaria do supremo tribunal 
dejusti^-a, 27 deal)ril dc 1800. =  O secretario, ./ose 
M aria Cardoso Castello Branco.

r ilI l ir i^ A L  DE C O M  AS
No piwesso do julgamento da conta dn rosi^nsabilidade do 

fallecido José Maurício fionçalvos Caniço, como recebe­
dor da fregiiczia de t>. Lourenço de Carnide desde 18 de 
setembro de 1843 até 3U de Junho dc 1849, se proferiu no 
tribunal dc contas o accordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que visto o aceordão de 25 do setembro dc 1858, 
pelo qual os heríJeíms e representantes do fallecido 
José Mauricio Gonçalves Caruço foram declarados 
devedores á fazenda publica da quantia de 40?5091 
réis, pelo saldo da gcrcncia eVeste como recebedor 
da freguezia dc S. Luurcnço de Carnide desde 18 
de setembro de 1843 até 30 de junho dc 1840; 
visto 0 accordíio de 2 dc novembro dc 1859, que, 
julgando o recurso interposto por D. Maria Cypria- 
na Eollim Caruço, na qualidade de cabeça de ca­
sal de seu fallecido marido Manuel Maria Caruço, 
reduziu o referido debito á quantia dc 31 réis; vis­
to 0 recibo de talão de íl. 43, pelo qual se mos­
tra ter a sobredita D. Maria Cypriana liollim Ca­
ruço entrado em 5 dc março do presente anno com 
esta quantia nas caixas centraes Jo ministério da 
fazenda; visto o aceordão de 13 de janeiro ultimo, 
pelo qual os representantes do mesmo José Mauri­
cio Gonçalves Caruço foram declarados credores á 
fazenda publica do saldo de 895 réis, que resultou 
da liquidação da conta d’cste exactor, como rece­
bedor da freguezia do Carnide desde o l.°  dc ju ­
lho de 1849 até IG de setembro do mesmo anno; 
visto 0 requerimento de fl. 42, informação de fl. 
44, e 0 inais que consta do processo; julgam, nos 
termos do § 5.“ do artigo 13.° do regimento dc 
27 de fevereiro de 18.50, livres e desembaraçados 
quaesquer valores depositados, c cxtinctas quaes- 
quer fianças que, rclatívnincntc á gcrcncia do men­
cionado recebedor, no período decorrido desde 18 
de setembro dc 1843 até 16 de setembro de 1849, 
SC houvessem prestado para segurança e caução da 
fazenda publica.

Lisboa, 4 de abril dc 1800.=]\Iargiochi, relator 
= L a ra = A lb c rg a r ia = D r . Nogueira tíoares,=Fui 
presente, Itamiro Coutinho.

Fstá conforme. =  Secretaria do tribunal do con­
tas, 20 de abril de 1860. Francisco P e ­
reira Garcez.

H O SPITAL NACIOXAL E REAL DE S. JOSÉ

A  commissão encarregada interinamente da acL 
ministração do mesmo hospital manda annunciar 
que no dia 7 do corrente mez, pelas onze horas da 
manliã, na sala das suas sessSes, no referido esta­
belecimento, ha de contratar em praça publica a 
feitura de treze pias de pedra, conformes com o mo­
delo que existe na casa das obras do dito hospital, 
e segundo as condiçSes que estarão patentes naquelle 
acto, e que desde já  podem ver-sc na contadoria do 
mesmo estabelecimento.

Contadoria do hospital de S. José, cm 1 de maio de 
1860. =  0  official maior, Manuel Cesario de Araújo 
e Silva. ^

CONSELHO DE ADM INISTRAÇÃO 
DE M ARINH A

No dia 4 do corrente mez de maio, pelo meio dia, 
ha de 0 conselho de administx^ação de marinha, na 
sala das suas sessões, contratar a conqn-a de 400“  
de lagedo para uma rampa no arsenal da maimiha.

O conselho de administração dc marinha ha de 
comprar cm hasta publica, na sala das suas sessões, 
no dia 10 do corrente, pelo meio dia, 20 peças dc 
brira, 40 peças dc zuarte, c lOOO"* de panno de li­
nho, para fardamentos da marinhagem dos navios 
da armada.

Sala das sessões do conselho de administração de 
marinha, 2 dc maio de 1860. =  O secretario, An- 
tonio Joaquim de Castro Gonqalves.

ADM INISTRAÇAO c e n t r a l  1)0 CORREIO 
DE LI8UOA

Pela administração central do correio de Lisboa 
se faz })ublico que sairá a 4 do corrente, para Li- 
vcrpool por via de Setúbal, o vapor inglez Douro.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até ás nove horas, e na da estação postal do Ter­
reiro do Paço até ás nove horas c inqja da manha 
do dito dia.

Pela administi'ação central do correio de Lisboa 
80 faz publico que sairão, a 4 do corrente, para o 
Fayal, a escuna Ceres; e a 10, para o Maranhão, 
a galera Aurora.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até aos referidos dias, e na da estação postal do Ter­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for annun- 
ciada para a mala ser levada a bordo.

Administração central do correio de Lisboa, 2 
de maio de 1860. = 0  administrador, Lu iz  José 
Botelho Sêalra.

CARTAS E JORNAES RETIDOS TOR FALTA DE SELLOS
Para Lisboa

Carlos José dos Santos Silva— João Maria de Car­
valho, Joaquim Freire do Andrade, Joaquim Jor­
ge, José Damaso P^erreira, José da Silva— Manuel 
de Jesus Coelho, Manuel José p^ernandes, ilaria  da 
Luz, Marianna Rita— Sebastião Antonio dos Praze- 
res Pimenta.

CARTAS RETIDAS FOR FALTA DE FRANQUIA 
Paia Lima (Peni)

D. Carlos Créos.
D. José Villas.

Para Now Yorú
Redacção do Neic York Medecine Times.
Administração central do correio de Lisboa, em 

2 de maio de 1860.

em hasta publica, na feira do gado á Cruz do Ta- 
boado, um cavallo e uma muar, incapazes para o 
serviço das ditas baterias.

O conselho convida a todas as pessoas a quem
interessar este annuncio, queiram comparecer no 
local indicado á- i-eferida hora.

Quartel ciu Pelem, 2 de maio dc 1860.=Jb íe 
Antonio da Costa Braklamy, 2.° tenente.

I•AI1TIÍ M o  OFFICIAL
C O ^ E S

CAMÂIIÂ DOS SEMIOltES DEPUTADOS
SESSÃO DE 2 DE MAIO

PRESIDÊNCIA 1)0 EA.Mo SR. IJARTHOLOMEC DOSMARTYRES

Sendo mn quarto depois do meio dia verifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 67 srs. deputados.

O sr. Presidente declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1. *̂ Do sr. condo da Torre, de que por motivo 

justificado não tem podido comparecer ás ultimas 
sessões.— Inteirada.

2. *̂ Do sr. Henriques Seceo, de que na sessuo de 
30 de abril esteve presente á chamada, ainda que 
no D iá rio  de Lisboa não venha o seu nome men­
cionado.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Um officio do ministério das obras publicas, 

participando que o relatorio do capitão Sousa Bran­
dão, pedido pelos srs. deputados Encarnação Coe­
lho c Eleuterio Dias, se acha já  publicado no bo­
letim d’esto ministério, de março-ultimo.—  Para a 
secretaria.

2. ° Uma representação da camara municipal, au- 
ctoridades e habitantes dc Coura, pedindo que o seu 
concelho seja elevado á cathegoria de comarca.—  
A  commissão de legislação.

3. ® Dos habitantes de Lagos, pedindo que seja 
approvada a directriz da estrada do litoral do A l­
garve dc Villa Real de Santo Antonio a Lagos, 
passando por Portimão c Lagoa, e não por Silves. 
— A  coinmissão dc obras puUicas.

4. ® Da junta de paroehia da villa dc Avô, no 
eoncelho de Uliveira do Hospital, sobre divisSo de 
território.— A  coinmissão de estatística.

5. ® De muitos cidadãos do concelho de Itlarco de 
Canavezes, contra as medidas financeiras apresenta­
das pelo governo.— Á  commissão de fazenda.

6. ® De muitos habitantes das Caídas da Rainha, 
110 mesmo sentido que a antecedente. —  Á  mesma 
commissão.

7. ® Da camara municipal dc Agueda, pedindo al­
gumas providencias^ para melhoramento do seu con­
celho c districto.— A  commissão de obras publicas.

Dá-se expediente pela mesa ao seguinte reque­
rimento:

ao

ESCOLA PO LYTECIIX ICA

A  escola polytechniea pretende dar dc empreita­
da 0 fornecimento de uma porção de cantaria o la­
gedo, bem como o lavrado de varias cantarias, c 
diversas obras dc carpintaria.

Aquelles a quem tacs empreitadas possam convir 
acharão os esclarecimentos necessários na secreta­
ria da escola todos os dias, das onze horas da ma­
nhã ás tres da tarde, até o proximo sabbado 5 do 
corrente, dia em que as ditas empreitadas serão ad­
judicadas a quem melhores condições ofiferecer.

As propostas para quaesquer das mesmas emprei­
tadas dovom ser dirigidas em carta fechada á junta 
administrativa da escola até o meio dia do referido 
dia 5.

RATERIVS ARPARELIIAD AS DD CORW ) 
DE ART1L1IERIA

O conselho administrativo das ditas baterias an- 
nuncia que no dia 8 do corrente pretende vender,

«Requeiro que, pelo ministério dafazenda, se peça 
governo a relação numérica dos contribuintes 

que foram tributados com a contribuição predial em 
cada um dos districtos do reino, nos annos dcl853 
até ao ultimo findo de 1860; c outra relação, igual- 
mente numérica, dos contribuintes que foram tri­
butados com a contribuição denominada decima in­
dustrial, nos mesmos annos e em cada um dos dis­
trictos. Branco.T>

E  remettido ao governo.
Também se dá conta da seguinte nota de iiiter- 

pcllação:
«Peço que seja avisado o sr. ministro do reino, 

dc que tenciono dirigir-lho uma intcrpcllação sobre 
as habilitações das fabricas de destiliação de aguar­
dentes, logo que s. cx.» me de oceasiuo. =  Ajfonso 
Botelho.'»

Manda-se fazer a connmmicaçSo.
O sr. secretario Mamede: —  declara qne, na con­

formidade do cstylo d’esta casa, foÍ desanojor o sr. 
deputado Figueiredo dc Faria, que achou muito 
contristado pela perda irreparável que acabava de 
soíFrer.

Também se recebeu na mesa uma participação 
do sr. deputado Rebello da Silva, de estar de nojo 
pela morte de seu sogro. Em virtude d’esta com- 
municaçâo foi desaiiojar o mesmo sr. deputado, que 
agradece á camara esta prova de deferencia havi­
da para com s. ex.*

O sr. Presidente: —  como não está presente o mi­
nistério, dá a palavra aos srs. deputados que a pe­
diram antes da ordem do dia.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— manda para a 
mesa uma representação das juntas de paroehia das 
freguezias do campo de Leiria, pedindo providen­
cias sobre o estado lastimoso do leito do Liz.

Já cm 3 de abril teve a honra de dirigir ao sr. 
ministro das obras publicas uma nota de interpella- 
çao, ou para melhor dizer uma lembrança, convi­
dando s. ex.® a oceupar-se deste assumpto. A  i*e- 
presentação que acaba de enviar para a mesa com­
prova tudo 0 que n’essa nota anmmciou, e o grande 
perigo em que se acham não só o campo, como as 
liabitaçÕes marginaes.

Tudo isto prova a urgewte necessidade de se cu­
rar, e de se curar quanto antes, do regímen das 
aguas e dos campos, que não póde continuar como 
está. Não é o campo do Leiria o único queixoso, 
são todos. O sr. deputado Lopes Branco, crô elle, 
orador, que apresentou a este respeito um projecto 
de lei.

Seria para desejar que o sr. ministro das obras 
publicas, tão cheio de zelo e dc solicitude pelas 
cousas publicas como elle, orador, reconhece, exa­
minasse 0 projecto do sr. Lopes Branco, e enten­
dendo que merece a sua approvação, quizesse co­
bri-lo com a poderosa iniciativa do governo, ou tal 
qual saiu da mão do auctor, ou corrigido c refor­
mado, se assim lhe parecer melhor. O que 6 pre­
ciso é fazer-se alguma cousa, e faze-lo quanto an­
tes, se queremos conservar os nossos melhores ter­
renos, que são os chamados de campo nas margens 
dos rios.

Abunda nas idéas dos que promovem vias fér­
reas, estradas e canaes para facilitar o commercio; 
mas não nos esqueçamos de que a primeira condi­
ção do commcrcio é haver genero com que se coni- 
mcrccie. O sr. ministro sabe, a camara toda sabe 
isto tão bem ou melhor do que elle, c portanto 
nenhuma desculpa restará so se dormir ruais tempo 
sobre tão momentoso assumpto.

Tainbcm manda para a mesa um projecto de lei 
do sr. deputado pelo circulo de Alcobaça, Herme- 
negildo Blanc, e seu, para a reconstrucção dos con­
celhos extinctos de S. Martinlio, Nazareth, Louri- 
çal, Chão do Couce c Maçãs, no districto de Leiria.

O sr. Jíeimjeneqildo (B lanc): —  pede a palavra 
para mandar para a mesa uma representação de 
todos os emjircgados da alfandega municipal de Lis­
boa, na qual pedem se lhes faça extensivo o benefi­
cio do decreto dc 31 de junho de 1852, com res­
peito aos emolumentos.

Esta representação j)arece-lhc muito justa, porque 
não ve motivo para que os empregados da alfan­
dega municipal de Lisboa, que tão bom serviço pres­
tam ao estado, sejam privados de um favor conce­
dido aos demais empregados das alfandegas do reino.

O sr. Affonseca:— tem de apresentará camara um 
negocio de extrema seriedade, c que tem de impres­
sionar a todo aquelle que tiver um coração verda- 
deiraraente portuguez. Tem de concluir por uma 
moção de ordem, e que passa a ler (leuj.

Que 0 estado horroroso em que se acha a pro­
víncia de Angola, demanda da metrópole as inais 
enérgicas medidas. Que não sabe se á hora cm que 
íalla ainda a bandeira portugueza tremula sobre as 
muralhas de Loanda. Que o governador geral de 
Angola, para vingar o assassinato do príncipe Agua 
Rosada, tinha cmprehendido uma infeliz expedição 
composta de quinhentas praças, sem mantimentos, 
sem barraeas, sem agna, sabendo que tinha a atra­
vessar uma porção de litoral onde não a havia, 
e expostos á acção de um sol vertical, e cuja expo­
sição é sempre perigosa. Limitou-se a queimar al­
gumas palhoças c veiu em retirada, porque as al­
turas estavam oceupadas por uma força de pretos 
bastante imponente. Alguns dos desgraçados solda­
dos, a quem o cansaço obrigou a ficar atraz, fo­
ram decapitados pelos pretos, c suas cabeças espe­
tadas em páus, isto ainda á vista da força expedi­
cionária.

Deixámos de ser invulneráveis como os pretos 
nos puppunham; perdemos a força moral, e Deus 
sabe a esta hora qual ó a sorte d’aquella importan­
te possessão.

Se acaso em 1825 quando nos separámos do Bra- 
zil tivessemos olhado para as nossas possessões, 
nem o Brazil teria chegado ao estado de grandeza 
a que se elevou, nem nós ao estado dc abatimento 
a que chegámos.

Quem não sabe que os nossos géneros coloniaes 
são melhores, e mais variados do que os do Brazil? 
O nosso café, o nosso algodão, a nossa canna de 
assucar, a nossa variada mineração, em tudo lhe 
somos superiores.

Se, como já  disse, tivessemos olhado para as nos­
sas colonias, o commercio da Europa continuaria a 
fornecer-se no Tejo do generos da America; Lisboa 
continuaria a ser o entreposto d’esse commercio; 
porque do Mediterrâneo, do Báltico, do Mar Negro, 
é mais facil vir a Lisboa do que a Pernambuco, 
Bahia e Rio.

As medidas pai'a conjurar esta grande desgra­
ça, a perda total d’aquella rica possessão, são 
em primeiro logar a nomeação de um novo gover­
nador geral. A  segunda é a remessa de dois cor­
pos completos d’esta capital, com paga e vantagens 
de tempo de guerra, porque guerra é, e bem peri­
gosa aquclla em que vão entrar, e finalmente 100 
õu 150:000j$000 réis para levantar as tribus inimi­
gas umas contra as outras, proclamar a guerra 
preta, e occnpar innncdiatamente o reino do Congo, 
fazcndo-lhc presídios e fortes que se deem as mãos 
uns aos outros.

A  oceupação do Congo devia ter sido executada 
ha muito, e é vergonha que o não tenha sido.

Uma outra medida, e essa de summa importân­
cia, é 0 restabelecimento dos conventos n’aquellas 
e em todas as possessões, d’onde sáiam corpos de 
missões.

Os nossos antepassados conquistaram, mas con­
quistaram tanto pela espada como pelo evangelho: 
estas duas armas jamais andaram separadas nas 
suas mãos, e o resultado provaram-no essas pagi­
nas de gloria em que abunda a nossa historia co­
lonial.

Manda, pois, para a mesa a seguinte proposta, 
cuja urgência pede:

«Proponho que a coramissão do ultramar se re­
mia no mais curto praso possível, e de aceordo com
0 governo apresente com a maior urgência a sua 
opinião áccrca dos últimos acontecimentos de An­
gola, c proponha as medidas que parecerem con­
venientes para salvar aquclla parte importante da 
monarchia portiigueza.=A^bns<;ca.»

O sr. Presidente:— não querendo prevenir de ma­
neira alguma a resolução que a camara haja dc to­
mar sobre esta proposta, não se tendo recebido par­
ticipação official da formação do gabinete, entende 
quo é mais conveniente resei'var-se a camara para 
tratar d’estc assumpto logo que esteja presente al­
gum dos srs. ministros (muitos apoiados). •

O sr. Mello Soares:— requer que se consulte a 
camara para se tratar d’esto assumpto logo que es­
teja presente o ministério.

Assim se decide.
Le-se na mesa um officio do ministerío do reino, 

participando que Sua Magestade, por decretos de
1 de maio, houve por bem preencher os logares 
vagos no ministério, nomeando para presidente do 
conselho de ministros ao conselheiro, par do reino, 
Joaquim Antonio de Aguiar; para ministro e secre­
tario d’cstado dos negocios da guerra ao marechal 
de cam])©, par do reino, visconde da Luz; para mi­
nistro e secretario destado dos negocios da marinha 
e ultramar ao conselheiro, deputado da nação, José 
Marcellino de Sá Vargas; c para ministro e secre­
tario d’estado dos negocios estrangeiros ao ministro 
e secretario d’estado dos negocios da fazenda, José 
Maria do Casal Ribeiro.— Inteirada.

(Entram todos os membros do ministério.)
Osr. Presidente do conselho de ministros (Aguiar):
O doloroso acontecimento, que privou o throno, 

a liberdede e o paiz de um dos seus melhores ami­
gos, e dos seus mais dedicados e valentes defenso­
res, deixou sem chefe o ministério, a que elle pre­
sidia. Um acontecimento similhante tinna-o privado 
de um dos seus membros, a quem o sentimento pu­
blico fez a justiça devida aos seus relevantes servi­
ços e virtudes. N ’estas circumstancias entendeu o 
chefe do estado, que cumpria preencher os logares 
vagos. Por decreto da data de hontem foi Sua Ma­
gestade servido nomear-me presidente do conselho 
de ministros, Eu não podia aceitar sem muita repu­
gnância um cargo, para cujo desempenho me falta­
vam os talentos, que a importância d’clle reclama, 
ma» fui obrigado por considerações ponderosas a 
aceita-lo. Velho pelos annos e pelos trabalhos, sinto- 
me com poucas forças, mas não ine falta a dedica­
ção para o desempenho das funeções publicas com­
patíveis com ellas, nem o animo e a coragem para 
servir a causa da liberdade e da independencia do 
paiz, pelas qiiaes tenho sempre combatido.

Pelos decretos d’aquella data, indicados na com- 
inunicação, que acabou dc sc ler á camara, foi no­
meado para o ministério da guerra o digno par vis­
conde da Luz, e para o da marinha e ultramar o sr. 
deputado José Marcellino dc Sá Vargas: a reparti­
ção dos negocios estrangeiros continuará a cargo 
do ministro da fazenda, que sc adiava encarregado 
d’ella.

Sr. presidente, tenho a profunda convicção de que 
a prosperidade d’cste paiz depende essencialmentc 
do progresso dos melhoranicntos raaterlaes, de que 
a administração, a que actualmente pertenço, se tem 
oceupado; mas para isso são necessários sacrifí­
cios, são necessários meios, e em quanto a estes pó­
de haver desaccoido, mas quando se quer sincera- 
mente uin lini, não será difficil aceordar sobre os 
meios.

dente do conselho acaba de declarar que não houve 1 do as povoações, e recolhido a Ambriz e de ahi a

Tive dc fazer esta declaração por um motivo que 
me ó particular. Não tenho que apresentar nenhuma
exposição de princípios, ncniiiim prograimna. O mi­
nistério completou-se preenchendo-se os logares va­
gos, e com esta alteração não houve mudança no 
systoma dc administração, c nos princípios adopta- 
dos por elle, e manifestados pelos seus actos e pe­
las medidas apresentadas a esta camara.

Eu espero que pelos seus actos elle continue a 
merecer o apoio do corpo legislativo, e a confiança 
da coroa (apoiados).

O sr. Carlos Bento (sobre a ordem):— pede que 
se trate agora do incidonte que ha pouco foi adiado 
para quando estivessem presentes os srs. ministros; 
e abstem-se de fazer agora quaesquer considerações 
sobre programinas políticos, visto que o sr. presi-

niais do que o preenchimento do ministério.
O sr. Presidente: —  cuinpre-lhe informar os srs. 

ministros de que hoje foi enviada para a mesa uma 
proposta relativa aos acontecimentos que consta ti­
veram logar cm Angola; pediu-se a urgência d’esta 
proposta, mas resolveu-se que logo que estivesse 
presente algum dos membros do governo selhedésse 
seguimento.

A  proposta é julgada urgente, c entra em dis­
cussão.

O sr. Ministro do reino (Fontes Pereira de Mel­
lo ):—  sem embargo de se ter complékido o minis­
tério, deixando elle a pasta da marinha, da qual to­
mou conta 0 seu illustre collega, comtudo não tendo 
s. ex.* ainda tido tempo nem se quer de ir á secre 
taria oceupar-se deste assumpto, não póde deixar 
de dar á camara as explicações necessárias para ella 
fonnar o seu juízo c poder votar sobre a proposta.

E  certo que as circumstancias em que se acha 
actualmente a província de Angola são difficois e 
merecem a mais seria attonção do governo e do 
corpo legislativo; não se podem, porém, considerar 
perigosas ( aqyoiados); estão muito longe de o ser, 
mas carecem de proinpto remedio.

Logo que tomou conta da pasta da marinha, sa­
bendo que a província de Angola sc achava em 
difficuldades, não por este acontecimento a que sc 
refere a proposta do illustre deputado, e que não 
conhecia ainda, mas por circumstancias anteriores, 
tinha resolvido, dc aceordo com os seus collegas, 
fazer expedir quanto antes para aquclla provincia 
uma força maritima e dc terra, a fim de auxiliar o 
governador geral para o restabelecimento da tran- 
quillidade naquellas paragens; mandando cm cou- 
sequeneia d isso apromptar a c.ov\cia.Este])kania, com 
a brevidade que as circumstancias o permittissem, 
para transportar duzentos homens daquelles que a 
lei destina para irem servir nas províncias ultrama­
rinas, a fim de pai-tircm para Angola. Esta força, 
em virtude das circumstancias anteriores pareceu- 
Ihc sufficiente; mas em virtude d’aqucllas a que sc 
referem os últimos oííicios do governador já  não a 
julga bastante para o que a metropole tem a fazer 
n’aquella provincia. O governo })or isso deu ordem 
para que se apromptasse o vapor D . M aria Anna, que 
estava destinado para ir para Moçambique, a fim 
de que durante algum tempo estivesse na provincia 
de Angola, c transportasse para ali força e petre­
chos dc guerra, c tinha já  dado as suas instrucçÕes 
para que se preparasse uma outra força que, con­
duzida cm outro barco de vapor, seguisse viagem 
para ali.

Já ve portanto acamara que o governo está muito 
longe de ter descuidixdo este assumpto, e que tomou 
as providencias que entendeu convenientes, e espera 
que 0 sea illustre collega, que vae tomar conta da 
pasta da marinha, ha de tomar todas aquellas que 
0 caso pede.

São estas as explicações que devia dar á camara, 
porém de maneira nenhuma sc oppõe, nem se op- 
põe 0 governo, a que a proposta do illustre depu­
tado vá á commissão do ultramar, para, de aceordo 
com elle, projior as medidas que por ventura pos­
sam depender do corpo legislativo fapoiados).

O sr. Ministro da marinha (Sá Vargas):— é uma 
desgraçada conjimctura aquclla que o levou a en­
trar, não só no ministério, mas, de mais a mais iia 
pasta da marinha, que, em grande parte das suas 
attribuições, é muito alheia e distincta da sua pro­
fissão. Se uma necessidade politica de momento ope­
rou sobre elle, orador, uma certa pressão, e o obri­
gou a aceitar aquelle cargo, o que não aconteceria 
de certo em casos ordinários, a camara avaliaria o 
sacrifício que elle n’isto fizera. Apesar de reconhe­
cer as suas poucas forças, e mesmo a sua insufficien- 
cia, para a tarefa que tomou sobre seus hombros, 
ao menos promette á camara que da sua parte não 
sc ha de poupar a esforços para cumprir os çeus 
deveres. Conta com a cooperação e benevolência dos 
seus amigos, que ainda hontem eram seus collegas, 
e ajudado com o seu valioso auxilio fará quanto 
poder.

Quanto á matéria de que se trata, a camara com- 
prehenderá bem, que, não tendo ainda entrado na 
secretaria, porque apenas foi beijar a mão a El-Reí, 
e veiu para a camara, nao tem ainda conhecimento 
dos acontecimentos de Angola, senão pelo que leu 
em alguns jornaes.

Depois do que teve a bondado dc dizer o seu 
collega do reino, com referencia ás medidas que to­
mou, durante o tempo da sua administração interi­
na no ministério da marinha e ultramar, nada tem 
a acrescentar; diria só que, mesmo sem entrar 
na secretaria, em conversação particular, se fallára 
já  alguma cousa sobro a necessidade de adoptar 
medidas de prompto, para o estado em que se acha 
a nossa possessão de Angola. Quanto á proposta do 
sr. deputado nada tem a dizer, porque tinha sido 
prevenido pelo seu collega.

O sr. Soares Franco:— pediu a palavra para cha­
mar a attenção do governo ácerca do estado da 
provincia de Angola; e não estando ainda nenhum 
sr. ministro presente desistira d’ella. Mas vendo 
que 0 illustre deputado o sr. Affonseca tratára 
d’este mesmo objecto, referindo-se principalmente 
a factos, que com quanto graves são muito exage­
rados, ía apresentar os suocessos como elles acon­
teceram, segundo as partes oíficiaes que tinha do 
commandante da estação.

Todas as pessoas que se teem dado ao estudo 
das nossas províncias ultramarinas, sabem que teem 
sido abandonadas do longa data, e que só ha pou­
cos annos é que se principiou a olhar com alguma 
attenção jiara a provincia de Angola; devendo-se 
a primeira expedição que oceupou as minas do 
Bembc ao sr. visconde d ’Athoguia, auxiliado pela 
casa commercial do sr. Flores, que teve de supprir 
parte da despeza, e a quem se devem avultadas 
quantias.

O nobre visconde de Sá, que tanto présa os ne­
gocios da nossa África, porque ali é qu,ç está o 
futuro dc Portugal, em quanto esteve no iiiinistc- 
rio não descuidou estes assumptos; mas não é com 
recursos e meios ordinários que isso se póde alcan­
çar; porque hoje trata-se activamente da oceupação 
de pontos importantes, que é necessário fortificar, 
porque só assim é que poderemos segurar a posse 
da provincia, que no futuro (mas que não está dis­
tante) nos deve recompensar largaraente; porém 
para isso precisa-sc do força e tropas europeas, 
bem pagas e melhor cominandadas, para guarne­
cer Loanda e os logares que forem convenientes; 
organisar a guerra preta, alistando ou engajando 
pretos auxiliares; c portanto o dinheiro é a jirimeira 
necessidade, porque é com elle que se faz a guer­
ra; munições de guerra e artilheria, tanto de cam­
panha como de posição, para guarnecer a maior 
parte das nossas fortalezas, cm que tudo fc póde 
dizer que está a cair a pedaços. E necessário imi 
pensamento constante do governo, quaesquer quo 
forem os seus membros, porque n’isto não havia 
politica, mas sim bem do jiaiz, que é de todos, c 
para todos.

Acrescenta quo tendo o governador saído por 
mar com uma força para castigar o gentio do Qui-
cembo, por causa da morte de uin preto, filho do 
fallecido rei do Congo, que em paga de o termos 
educado e empregado, foz um protesto contra a 
nossa oceupação do Congo (já  se sabe, movido pe­
los agentes occultos que trabalham para minar o nosso 
poder nas duas Africas); o governador tinha desem­
barcado no Ambriz acompanhado por uma força de 
marinhagem; tinha afugentado os pretos, incendia-

Loanda. Parece que ao cançasso e fadiga se deve 
0 termos perdido dez a doze praças.

Já se vê portanto, que não é isto bastante para 
se inferir e menos acreditar, que a estas horas es­
teja Loanda cercada por inumerável quantidade de 
pretos; mas aproveita esta oceasiâo para chamar a 
attonção da camara o do governo, ) ara fazer ver 
a necessidade de se mandarem reforços e meios 
quanto antes. E  verdade, como mui bem disse o sr. 
ministro do reino, qne logo que tomou conta da pasta 
de marinha, mandou apromptar a covwois. Estcpha- 
nia e duzentas praças de tropa, devendo igualmente 
sair um outro vapor, preparando-se um outro gran­
de vaso do guerra; e se esta força não saiu já  para 
Angola, deve-se ao triste e fatal successo que to­
dos 08 portuguezes tanto lastimaram, (todos sabiam 
que sc referia á morte no nobre duque da Terceira) 
por que os dois navios estavam proin2)tos á primeira 
ordem.

Já se vê portanto que os negocios de Angola suo 
muito sérios, e por isso reclamam auxílios c esfor­
ços da mãe jiatria. Já tinha provado nesta casa, 
que só a provincia de Angola tinha dado ao the- 
souro portuguez mais de 3.000:(X)0ôl000 réis, e ago­
ra é necessário fazer estrada», n.anter uma com- 
inunicação regular com a provincia, e so a compa­
nhia não trata de apresentar melhores vapores, será 
necessário retirar-lhe a subvenção, jjorque faz muito 
mal aos navios de véla, sem que do vapor se ti­
rem as vantagens que sc deviam esperar.

Diria ultimamente que o governador de Angola está 
muito acima dessas correspondências que tem visto 
em alguns jornaes; é um bravo militar muito probo, 
honrado c intelligentissimo como reconhecem todos 
08 homens que com elle tem tratado; mas o gover­
nador não ])ódc fazer milagres, mandcm-lhc gente, 
bons officiaes e dinheiro, que elle firmará conve- 
nientemente a nossa bandeira n’aquella paito do 
África. Não dirá mais nada sobre este assumpto, 
reservando ainda a palavra jiara poder responder 
a outros oradores.

O sr. Carlos Bento:— pediu a palavra sobre este 
assumpto, por lhe parecer que a sua importância 
reclamava a attenção da camara.

Por muito justas que sejam as explicações do sr. 
ministro, quanto á nenhuma responsabilidade que 
póde ter a respeito da direcçâo dos negocios da re­
partição de que acaba dc encarregar-se, pede li­
cença jiara dizer que este negocio não 6 só do se­
cretaria, é uma questão nacional, c a camara pelo 
que acaba de se passar, mostra bem que lho não 
é indifferente. A  vida das nações não é material, 
e toda aquella que se limitar a viver materialmente 
morre (apoiados). E  necessário por tanto tomar este 
objecto na maior consideração.

Lê-se em alguns jornaes estrangeiros, que a causa 
dos distúrbios n’aquellas possessões é a insubordina­
ção da tropa que ali existe, e parece-lhe que não 
é conveniente mandar para ali tropa que não" de ga­
rantias de manter a disciplina, e que principalmente 
na oceasião em que se trata de tomar medidas de 
defeza, é necessário não mandar para ali, em nome 
de princípios penaes, uma força n’estas circumstan­
cias.

Recommenda portanto ao governo, que se não 
tem os meios pccuninarios precisos para que a força 
que deve mandar para aquella provincia nos dê ga­
rantias de ordem e corresponda aos nossos desejos, 
em vez de nos augmentar os receios, trate de os 
pedir á camara.

O sr. Ministro do reinq (Fontes Pereira de Mel­
lo ):— deseja fazer uma simples declaração, com a 
qual talvez dissipe, senão complctamentc, ao me­
nos até certo ponto, as objecçÕes do sr. deputado.

Tem-se dito que a força que o governo destinava 
0 destina mandar para a jirovincia de Angola é 
composta dc soldados incorrigíveis; mas não é exa- 
cto; a força que se mandou organisar é composta 
dc soldados jiresos jior desertores. O soldado deser­
tor não se póde chamar incorrigível; é mesmo na­
tural, em soldados novos, com saudades das suas 
casas c das suas familias, desejarem voltar para as 
suas terras, e sc inais não desertam é devido á dis­
ciplina; ora, sendo mandados para Angola, nãotêem 
para onde desertar, e por consequência podem ser 
bons soldados e fazer bom serviço; c ó destes de­
sertores que se compõe a força que deve seguir 
para Angola.

O sr. Ahranches:— estií convencido de que a ca­
mara conhece a importância das nossas províncias 
ultramarinas, c que depois do governo attender se- 
riamente ás suas necessidades, a mãe patria ha do 
tirar d elias recursos para o seu engrandecimento. 
Entretanto a questão que se agita não é a respeito 
da iinj)ortancia geral das nossas províncias ultra­
marinas, mas da especialidade da provincia de A n ­
gola.

Que ali sc deram factos deploráveis, é fóra de 
duvida; nao ha carta alguma d’aquella provincia que 
não conte de uma maneira desagradavel e triste os 
acontecimentos que ali se tem dado, c quasi todos 
são uniformes cm dizer que temos sido despresados 
e ludibriados pelos pretos. E  preciso, pois, que o 
governo mande, não uma força dc duzentos homens, 
que pertence ao contingente destinado para o ul­
tramar j)or serem desertores, mas dois ou tres re­
gimentos perfeitameute desciplinados e exercitados, 
porque não sabe se a gente que está na torre de S. 
Julião, está no caso do entrar em fogo. Por conse­
quência entende que se devem mandar para ali dois 
ou tres corpos bem disciplinados e com bons offi­
ciaes, porque só duzentos homens é muito pouco.

Parecc-llie também que o sr. ministro da mari­
nha deve attender a outras necessidades das nossas 
provincias ultramarinas, e em especial á adminis­
tração da justiça.

Quanto á proposta do sr. Affonseca, em vista das 
explicações do governo, nada tem a dizer.

O sr. Ajjonseca:— ouviu com a maior attenção 
as explicações do sr. dejiutado por Angola, e com 
quanto não tivesse a menor intenção de censurar o 
governador geral de Angola, nem disse mesmo uma 
unica palavra que podesse ofie^der a sua suscepti- 

! bilidade nem a sua honra, comtudo entende que as 
auctoridades, que se conservam em um ponto exer­
cendo qualquer governo ])or um periodo muito ex­
tenso, tornain-se depois, pelas relações que adqui­
rem, incapazes de poder continuar n’esse mesmo 
emprego com vantagem do estado. Está convencido 
dc que a primeira necessidade, com relação ao es­
tado em que se acha Angola, é remover d’ali o 
governador geral, c talvez mais algumas auctori­
dades.

A  segunda medida a tomar é augmentar o orde­
nado ao governador, porque com 4:000)$000 róis é 
impossivel viver ali com a decencia devida a tão 
alto cargo (apoiados). O soldo que vence em Loan­
da mn membro da coinmissão mixta ingleza é muito 
superior ao ordenado do governador de Angola. Isto 
traz comsigo a negação de tudo quanto é governo.

Aceita as cxjtlicações dadas pelo sr. ministro do 
reino, e está convencido de que o governo ha de 
empregar os meios que estiverem ao sou alcance 
para oceorrer ao desgraçado estado em que se acha 
aquclla nossa possessão, mas entende que as medi­
das a tomar de mais urgência são, alem da nomea­
ção de um novo governador geral, e talvez de mais 
algumas auctoridades, um empréstimo dc certa im­
portância, jiara que o novo governador vá munido 
dos meios precisos jiara fazer face á eniergencia da 
situação, creando ali a força uccessaria para a cha­
mada guerra preta; porque, saiba a camara, que a 
tropa que vae da meti’opolo é empregada nas for-

Ayuntamiento de Madrid



tificaçSes e pr^idios, e cm tem de
iorva própria (la uns para bater
pcr feita com os indígenas, p g

08 outros. fipinora na expediçSo d’estas
Entende se tratarmos este nego-

inedidas nos ‘ com que tratamos tu-
cio com 08 jp  e quando a sorte d ’aquella
do, cbegareinos j. ^

^  ^"^tTvor decidida contra nós pela nossa incu- 
gueza, e&u>’-‘
na.l-’ntcnde quo era mais conveniente mandar paia 
ali dois corpos de linha, do que contingentes de dez 
e vinte praças de cada corpo, como se costuma lazer, 
c pagar-lhes como em tempo de guerra. _

Uma das causas que deram logar ao aconteci­
mento que ultimamente teve logar, foi sem duvida 
a guerra dynastica do Congo. lOntende que o g - 
vernador geral de Angola andou mal n es e g 
cio, e devia limitar-se, visto que nílo podia «c^upa 
Congo militarmente, o que ha muito devera estar 
feito diz limitar-se a declarar que o novo rei, na 
conformidade dos tratados, continuava a ser tribu­
tário da coroa portugueza. __

NSo duvida tirar da sua proposta as palavras— -no 
Jla 4 =  6 substituindo-as pelas d e= se is  ou oito 
dias, —  mas demorar por mais tempo a solução 
d’este arriscado problema é impossível, porque as 
circumstancias sào altainente imperiosas fapoia-
dosj. , .

O sr. Ferrer: —  o illustre auctor da proposta já 
conseguiu o fim que tinha em vista, que era esti­
mular 0 governo para que tomasse medidas eífaca- 
zes relativamente ao estado da provincia de Ango­
la, pois que 0 governo já  declarou que estava dis­
posto a tomar essas medidas, por consequência a 
questão devia terminar aqui. Nem comprehende o 
que vá a proposta fazer á commissão do ultramar, e 
admirou-se muito de ouvir dizer ao sr. ministro do 
reino que a aceitava. As medidas que ha a tomar 
pertencera ao poder executivo, e nem a camara, nem 
a commissão podem tomar o logar db aceessor do 
sr. ministro da maiinha. Não pertence á camara 
indicar ao poder executivo os actos que ha de pra­
ticar; só depois lhe cumpre examinar se foram jus­
tos c verificar a responsabilidade do governo, no 
caso de entender que a deve verificar. Se votasse 
como deputado da opposição, deixava passar a pro­
posta porque ella é uma rigorosa censura ao gabi­
nete- mas é franco e leal, e vota contra a propos­
ta, porque a acha inútil, não a coinprebentle mes­
mo, e se fosse á commissão do ultramar, a commis- 
são não faria senão olhar para o governo e o go­
verno para a commissão, som se chegar a resultado 
algum.

O sr. Ministro do reino (Fontes Pereira de Mello):
__está n’uma situação um pouco difficil, porque por
um lado 0 illustre auctor da proposta entende que 
0 governo devia ir tão longe como julga que seria 
conveniente que fosse no interesse da questão que 
todos desejam resolver; e por outro lado o sr. Fer­
rer acaba de dizer que se admirava de que o go­
verno aceitasse uma proposta que lhe dirige uma 
censura.

Entrando na camara achou sobre a mesa uma 
proposta que tinha um pensamento fundamental, que 
era o de chamar a attenção do governo e da camara 
sobre um assumpto que pela sua natureza c gravi­
dade devia merecer a consideração dos poderes pii- 
blicos. A  fórma por que traduzia este pensamento 
foi a de harmonia entre o governo e a camara, e 
esse pensamento não o pódc o governo recusar de 
fórma alguma, é esse o seu primeiro desejo, é uma 
grande necessidade do systema representativo. Por 
isso disse que aceitava o pensamento da proposta, 
mas não a sua redacção, porque ella indicava de 
certo modo uma censura que julgava immorecida 
ao governo, depois delle ter tomado a iniciativa so­
bre 0 mesmo objecto e de ter adoptado as provi­
dencias que já  indicou. Mas depois d’essas provi­
dencias não será preciso fazer mais cousa alguma? 
Será inútil ouvir a opinião de homens intelligentes 
e entender-se o governo com a commissão do ultra­
mar? E  assim que entende a proposta; porém sc 
ella involve ura pensamento de censura não a pode 
aceitar, e convidaria mesmo o sr. deputado a retira- 
la, na intelligencia de que o governo se ha de in­
tender com a commissão do ultramar, a fim de que 
se faça o que for mais util aos interesses públicos.

0  sr. Affonseca:— cm virtude das explicações que 
acaba de dar o sr. ministro do reino não duvida 
retirar a sua proposta, e também a retira porque a 
commissão do ultramar por um dos seus orgãos, 
quasi que se declarou incompetente para tratar do 
objecto. 0  sr. Ferrer disse, quo a commissão fica­
ria a olhar para o governo e o governo para ella 
Bcm saber que fazer. N ’csse caso não deseja que a 
a sua proposta, que tanto trabalho lhe deu, vá á 
commissão do ultramar, visto que ella confessa in­
genuamente que tem de limitar-se a olhar para o 
governo (riso j. Esta circuinstancia pesa tanto no 
seu animo como as explicações do sr. ministro, e em 
virtude de uma e outra cousa pede licença para re­
tirar a sua proposta.

Consultada a camara anmie a que o sr. deputado 
retire a proposta.
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O sr. Presidente:— continua a discussão sobre o 
artigo 1.®

0  sr. Carlos Bento:— a idéa dos cavalheiros que 
sustentam este projecto, é que não se adie a reali- 
sação de um melhoramento material tão importante; 
mas já  em outra oceasião disse, que o contrato con­
tinha uma disposição quo podia anniillar completa- 
mente este pensamento, porque estabelecia que uma 
faculdade podia ser concedida á ompreza, que po­
dia trazer o inconveniente do governo prorogar o 
praso para o começo das obras. E esta cireumstan- 
cia é tanto mais importante quanto o governo asse­
gurava, que este caminho devia principiar antes 
mesmo de ser approvado o contrato pelas cortes; e 
é singular que devendo as obras ter começo antes 
do contrato ser approvado pelas cortes, haja uma 
disposição no mesmo contrato pai a prorogar o pe­
ríodo em que deve ter logar o começo d’e8Pas obras.

0  sr. Ántonio de Carvalho: —  não julga conve­
niente que se elimine a disposição que permitte que 
0 praso seja prorogado; entencíe que deve ser con­
servada, embora se exija do sr. ministro das obras 
publicas que so comprometia a não adiar o começo 
dos trabalhos alem do um certo praso.

0  sr. Loho d 'A v ila :— no § unico do artigo 70.® 
do contrato diz-se, que na oceasião das cortes appro- 
varem o contrato julgarão se o estado do mercado 
apresenta difficuldades que auctorisem o governo 
a proi-ogar o praso para o começo e conclusão das 
obras; por consequência quem ha de começar por 
formar esse juizo ha de scr a camara dos deputa­
dos, onde a discussão do contrato tem primeiramente 
logar. E  no estado actual ha difficuldades que obs­
tem á formação da companhia? Não ha de certo; 
portanto cessa a nece.ssidade de consignar esta dis­
posição no contrato, que póde impossibilitar a cons- 
trucção do caminho, ou proroga-la indetinidamente. 
Supponhamos que ha circumstancias cstraordinaiias 
que fazem cora que o estado do mercado apresente 
difficuldades antes do contrato ter passado nas duas 
caniaras; nada mais natural de que, jnstiticada a 
necessidade do artigo, voltar o contrato á camara 
dos deputados e ahi fazer-se a conveniente rectifica- 
ção.

Quiz-se fazer do assumpto uma questão de con­
fiança ministerial, e também se disse que d’esta al­

teração podia a outra parte contratante tirar aresto 
para nuo cumprir o contrato, uma vez que não foi 
consultada. Mas nenhum d’estes argumentos têem 
fundamento.

A  alteração está auctorisada pela outra parte con­
tratante, por isso que ella se sujeitou ao juizo da ca­
mara na oceasião em que fosse approvado o contrato.

0  argumento da confiança ministerial acha que 
é completamente deslocado, e sc este principio vin­
gasse não se poderia estabelecer disposição algnma 
de precaução nas leis. A  lei não se refere a um ou 
a outro ministério, mas áquelle que está á testa dos 
negocios públicos.

Não ha pois motivo algum para que deixe de scr 
eliminada a disposição do §, mas se se julga que 
pôde resultar o menor inconveniente, ao menos fi- 
xe-se um praso, e o sr. ministro das obras publicas 
já  conveiu em que elle se fixasse.

Não sendo possível a eliminação, ao menos pede 
que se fixe mn praso qualquer que assegure que o 
caminho se ha de executar; e quando não recor- 
ra-.se a outro expediente, por via do qual se con­
siga este fim.

0  sr. Ávila :— entende que nestes contratos não 
ha princípios absolutos; que aquillo que podia ser 
vantajoso houtem póde ser hoje altamente incon­
veniente; e por consequência que o governo, se se 
pretende que o caminho de ferro seja uma realida­
de, não ])óde sair da camara auctorisado unica­
mente com a lei que propoz, e que foi votada na 
commissão do que elle, orador, faz parte.

Circumstancias têem oceorrido posteriormente, 
que devem toniar um pouco mais acautellados 
aquelles que se empenham na construcção d’este 
caminho de ferro, e prevenir hypotheses que se 
podem apresentar, e que embaracem a brevidade 
da feitura d’elle, por quanto se ha caminho de ferro 
que tenha um futuro determinado e preciso 6 o do 
Alemteyo. E neste sentido parece-lhe que alem da 
auctorisação que se dá ao governo para approvar 
0 respectivo contrato, deve o governo ser auctori­
sado em primeiro logar a mudar a base da subven­
ção por uma garantia de juro, e, em segundo lo­
gar, a, dado o caso de nem por uma nem por ou­
tra base se poder fazer o caminho, construi-lo por 
conta do estado.

A  auctorisação para este fim já  lhe fora dada; 
mas como não se tem feito uso delia, póde por-se 
cm duvida se caducou ou não, e é necessário que 
as duvidas todas acabem a este respeito.

A  mudança de base é conveniente, porque o mí­
nimo de juro traz menos encargos para o thesouro, 
e de futuro ha de chegar a desapparecer; porque, 
estabelecida a garantia de juro a G * g ou mesmo a 
7 por cento, o rendimento liquido não se póde cal­
cular em menos de 50 por cento.

Ora, provindo as difficuldades que este contrato 
tem encontrado da parte da camara, de as emissões 
de titulos de divida fundada inspirarem graves re­
ceios, por quanto os nossos fundos têcni tido uma 
baixa considerável era Inglaterra e mesmo entre 
nós estão a descer, se o caminho de ferro sc poder 
fazer sem novas emissões será o contrato mais van­
tajoso.

E  por esta oceasião não póde deixar, em relação 
aos nossos fundos, de chamar muito seriainente a 
attenção do governo, porque tem a desconfianç.a de 
que 0 governo não se oceupa d’este objecto como 
elle, orador, entendia que se devera oceupar.

0  sr. ministro das obras publicas disso que a 
Hespanha tinha os seus fundos a 30 por cento e 
mandou fazer caminhos de ferro. E  verdade, mas é 
preciso notar que a applicação d’cste facto a Por­
tugal não póde ter logar. A  Hespanha não paga os 
caminhos de ferro com os seus titulos de divida 
fundada, c se assim fosse tiiiham-lhc saido por um 
preço exorbitante, porque, estando os fundos a 30 
por cento, era o juro 10 por cento: ella paga-os 
com obrigações de juro de 6 por cento e 1 por cento 
de amortisação. O governo distribue as acçÕes dos 
caminhos de ferro pelas províncias, pelas qnaes pas­
sam os caminhos de ferro, a cuja construcção servem 
estas acções, e as províncias tomando metade d'el- 
las pagam-nas ao par, e por consequência o conces­
sionário já  sabe que recebe a metade do preço por 
que contrata o caminho de ferro em dinheiro de 
contado e ao par, e a outra metade em acções de ca­
minhos de ferro cie juro de 6 por cento e 1 por cento 
de amortisação, titulos que estão no mercado sem­
pre a ura preço sabido. Mas o governo faz mais 
alguma cousa: como tem de pagar o juro d estas 
obrigações, diz ás provindas «á metade que tomas­
tes não pago senão 3 por cento em quanto o ren­
dimento não me habilitar a pagar tudo,» c por con­
sequência fica já 0 juro reduzido a menos. E alem 
d’isto 0 governo quando trata de pagar o juro d’es- 
sas obrigações, se por ventura o caminho de ferro 
não tiver rendido toda a importância d’essc juro, 
reparte a metade da despeza pelas províncias, as 
quaes a distribuem pelas camaras municipaes, que 
lançam contribuições para o preenchimento d’ella. 
Para as obrigações pagas em dinheiro de contado 
estão as províncias auctorisadas a vender os seus 
proprios, e por consequência esta medida está ligada 
á desamortisação da propriedade cm Hespanha em 
larga escala, o que entre nós se não tem feito, cora 
quanto o sr. ministro o tivesse promettido.

Se 0 sr. ministro tem tenção de trazer o projecto 
de desamortisação á camara, já  não é cedo; mas 
elle, orador, declara francamente que não acredita 
na apresentação desse projecto.

Mas disse o sr. ministro das obras publicas aos 
fundos descem, façam-se os caminhos de ferro.» Não 
basta fazer caminho» de ferro, é necessário procu­
rar emprego para os fundos. Os caminhos de ferro 
são sem duvida um grande elemento de prosperida­
de para o paiz, mas é necessário que sejam ajuda­
dos por outros, por exemplo, pelo augmento de re­
ceita publica (caminho em que está o governo e elle, 
orador, folga com que seja assim), e é necessário 
que se procure emprego para os nossos titulos, por­
que só assim podemos vencer a má vontade dos mer­
cados estrangeiros, que nos podem querer obrigar a 
sacrificios constantes, por virtude da necessidacle de 
irmos procurar emprego para elles n’es6es merca­
dos. Pois os titulos de divida fundada para o ca­
minho de ferro do Alemtejo, não podem achar em­
prego cm Portugal? Quando o governo entrar n’esta 
estrada, a nossa situação ha (le melhorar e muito.

Portanto elle, orador, quando acabar a discus­
são d este artigo, ha de tomar a liberdade de man­
dar para a mesa dois artigos addicionaes, que não 
são senão duas auctorisações ao governo: uma del- 
las ha de redigi-la nos termos de se substituir a sub­
venção estabelecida iio contrato por uma garantia 
de juro, que não poderá exceder a por cento, com 
relação á soniina de 24:OOOí5iOOO réis por kilome- 
tro, combinando todavia em que suba a 7 por cento, 
se 0 sr. ministro assim o entender; e a outra é para 
que o governo, no caso de não poder fazer o cami­
nho por este contrato nem pela garantia de juro, o 
faça por conta do estado.

Hoje a situação dos mercados não protege as ein- 
prezas que têem por base a subvenção, mas aquel- 
las que têem por base a garantia de juro; é maté­
ria corrente: todos sabem a crise por que tecem 
passado os caminhos de ferro ha alguns annos a esta 
parte.

Pareceu-lhe que o sr. ministro receinra quo, se se 
modificasse alguma cousa o contrato, a empreza não 
quizesse cmnpri-io; mas desde que se dá de subven­
ção lG:OOOí5ÍOOO réis sobre 24:OÒOj5iOOO réis, da par­
te da empreza havia de haver desejo de cumprir o 
contrato.

Não se póde dizer que com uma somm.a de réis 
24:000,5000 se não faça o caminho; e não quer obri­
gar 0 sr. ministro pelas informações que deu no 
anno passado; mas se s. ex.* entende actualmcnte 
que 24:000?5000 réis não é uma somma rasoavel, 
indique s. ex.* aquella que lhe parecer sê-lo, e es- 
tenda-se a essa cifra a garantia do juro.

Apresenta estas idéas, e se s. ex.*' achar que es­
tas auctorisações lhe podem convir, elle orador, não 
tem duvida era aceitar qualquer modificação que 
seja rasoavel. Não diz mais nada a este respeito, c 
quando chegar a oceasião de apresentar os artigos 
a que se acaba de referir, então os sustentará.

O sr. Z). Rodrigo de Menezes (sobre a ordem): —  
tendo sido chamado aos conselhos da coroa o sr. Sá 
Vargas, a commissão encarregada do exame da moe­
da falsa ficou incompleta, por isso que s. ex.* era 
0 relator d’essa commissão, e então pede quo a ca­
mara queira eleger um membro que substitua a sua 
falta.

O sr. Barros e Sá (para um requerimento): —  re- 
({uer que a mesa seja auctorisada a nomear o mem­
bro que falta para essa commissão.

É approvado.
O sr. Ministro das ohras puUicas (Antonio de 

Serpa):— a camara acaba de ouvir as observações 
muito judiciosas que fez o illustre deputado o sr. 
Avila, e não póde deixar de se conformar com as 
theorias que s. ex.* expendeu em geral, posto que na 
apreciação dos factos possa dissentir em um ou ou­
tro ponto, mais ou menos importante.

Ninguém se persuade mais da conveniência e van­
tagens que a este paiz hão de provir da construc- 
ção d’este caminho de ferro, do que elle, orador; 
entretanto talvez não aceitasse todos os dados que
8. ex.* acaba de apresentar.

Acredita muito nas vantagens económicas que 
hão de resultar deste caminho, e em mercadorias 
ha de ser elle de todos os que se tem votado, o que 
ha de produzir resultados mais importantes.

O illustre deputado demorou-se alguma cousa era 
fazer considerações financeiras, e expondo o syste­
ma que se tinha seguido em Hespanha, procurando 
de algum modo contradizer o que elle, orador, ha­
via dito em outra oceasião n’esta camara; mas ou 
não se explicou bem ou s. ex.'^ o não eptendeu bem, 
porque o que tinha dito é, que a Hespanha tinha 
os seus fundos a 30 por cento quando começou a 
fazer caminhos de ferro; e isto era para responder 
áquelles que diziam, que quando estamos em um 
estado prospero é que devemos tratar d’estas cm- 
prezas. Nos outros paizes emprchendem-se cami­
nhos de ferro, mesmo quando as circumstancias nao 
são as mais favoráveis, e lançam-so encargos sobre 
as gerações futuras.

O illustre deputado lamentou que o governo não 
tivesse já  apresentado uma medida que reputa de 
grande importância, e declarára que já  não podia 
ter esperança de que a apresentasse. O governo não 
podia inspirar confiança ao illustre deputado, mas 
crê que os factos dentro de poucos dias provarão 
que 8. ex.* se engana.

O illustre deputado quer dar uma auctorisação 
ao governo, e o governo não póde deixar de a acei­
tar. O governo tem grande empenho na execução 
desta obra; no entretanto o governo mostraria des­
confiança com quem contratou, se apresentasse esta 
condição. O gooverno está persuadido de que a 
companhia ha de cumprir o seu contrato, c portan­
to não podia elle vir ]>edir esta auctorisação, mas 
se a camara por acto seu quizer auctorisar o go­
verno, este não a recusa.

Um dos outros pontos sobre que tem versado a 
discussão é sobre o § unico do artigo 70.® para se 
marcar o j)raso. A  este respeito nao póde se não 
repetir o que já  disse. Acha algum inconveniente 
em se approvar o contrato com alterações, mas está 
prompto a declarar, c pódc-se lançar na acta, se 
assim se julgar conveniente, qt*e o governo nas 
actuaes circumstancias não julga necessário usar da 
auctorisação marcada neste artigo, e quando mes­
mo fosse obrigado a usar d’ella, nã'> excederia o 
praso limitado de dois ou tres mezes.

O sr. Loho ã’Avila  (sobre a ordem):— como o sr. 
ministro acaba de declarar que não tem duvida que 
fosse inserta na acta a declaração de que o praso 
não iria alem de tres mezes, quando fosso necessá­
rio ser prorogado, não tinha duvida em retirar a 
sua proposta de eliminação, e pede ao sr. ministro 
que queira ter a bondade de mandar a sua decla­
ração para a mesa para sc inserir na acta.

O sr. Pinto Coelho:— deseja que a commissão o 
infoimc sobre as formalidades e diligencias que pre­
cederam 0 offerecimento por parte dos dois distri- 
ctos do Evora e Beja, e as quotas com que disse­
ram estavam promptos a concorrer.

Não sabe se a lei permitte ás juntas geraes de 
districto responsabilisar os seus respectivos distri- 
ctos por este offerecimento, e não sabe também se 
neste caso se preencheram as formalidades legaes,* 
e se 0 off'erecimento é tal que a camara e o gover­
no 0 possa tomar por base na lei que approva este 
contrato.

O sr. Sousa Feio:— requer que a matéria sc ju l­
gue discutida.

Assim se resolve.
Procede-se á votação e posta a votos a proposta 

do sr. Xavier da Silva, para que sobre este con­
trato se abra praça, ó rejeitada.

O sr. Carlos Bento: —  pede para retirar a sua 
proposta, em vista das declarações que fez o sr. mi­
nistro.

As emendas do sr. Garcez aos artigos 21.®, 26.®, 
GO.® e G3.® são rejeitadas.

Artigo 1.®— approvado.
O sr. Avila  (sobre a ordem):— vae mandar os 

dois artigos addicionaes a que ha pouco alludiu, e 
viu cora satisfação que o sr. ministro não teve dif- 
ficuldade em aceitar estas auctorisações.

Estas moções manda-as para a mesa para poder 
prevenir a hypotbese de quo o concessionário venha 
declarar ao governo que não ptide fazer o caminho 
pelo contrato, ou de que o governo sc convença de 
que é conveniente substituir a base da subvenção 
])ela da garantia do ininirao de juro. Se se dessem 
circumstancias tão calamitosas que os nossos fun­
dos descessem a 30, como já  aconteceu cm outro 
paiz, e o governo se convencesse de que era noci­
vo um contrato n’esta base, elle, orador, quer que 
0 governo esteja livre para chamar o concessioná­
rio e propor-lhe a mudança da base de subvenção 
pela do mínimo de juro; e se o sr. ministro entende 
que o preço de 24:000(50(X) réis por kilometro é 
talvez diminuto, não tem duvida cm o acrescentar 
rasoavelniente; e se entende que a subvenção de 
0 ‘ 2 deve ser elevada a 7 por cento, não tem tam­
bém duvida n’isso.

Pede ao sr. ministro que pense nas propostas que 
vae apresentar, porque lhe parece serem exequí­
veis.

S. ex.* o sr. ministro das obras publicas não 
concordou em que animassem o transporte por este 
caminho de ferro todos os objectos que elle, ora­
dor, tinha indicado; mas a experiencia ha de mos­
trar que não foi exagerado na enumeração quo fez.

Hoje quem passa pelas nossas pedreiras (le mar- 
mores no Alemtejo, e vê bellissiraos mármores par­
tidos para macadamisar as estradas, julga-nos bár­
baros, e não tem rasã(% porque a abundancia faz 
com que ali se empreguem d’esse modo; mas se 
podermos conduzir aquelles mármores para a capi­
tal, sc 08 transportarmos para os outros paizes da 
Europa, e os vendermos lá por preços rasoaveis, 
porque os podemos vender por prejços inferiores

aos dos mármores da França c da Bélgica, que 
são os mais baratos, ha de resultar d’cssc comraer- 
cio grande vantagem para este paiz. Os mármores 
de Vianna do Alemtejo, dc Estremoz, de Borba e 
(le outras localidades hão de vir necessariamente 
]iclo caminho de ferro, embora seja necessário para 
isso diminuir as tarifas, no que haverá uma grande 
vantagem para a companhia; e estes mármores 
sendo conhecidos na Europa, como eíFectivamente 
são jíí, porque figuraram na collecçâo de amostras 
dos nossos mármores que esteve na exposição de 
Paris, hão dc ter extraeção sendo para lá transpor­
tados, cm virtude da sua excellente qualidade e 
barateza.

Aqui temos pois n’estc producto, com que se não 
calculava, um grande augmento a favor do cami­
nho de ferro.

Os minérios também são um argumento a favor 
do caminho de ferro. Um concessionário de minas 
que ha porto dc Estremoz, com quem falloii, disse- 
Ihc que só á sua parte podia mandar dc cobre e 
manganez 30:(X)0 toneladas pelo caminho de ferro.

Este mesmo concessionário é explorador de mi­
nas em Hespanha, situadas a vinte léguas da fron­
teira, c 03 productos d’e'ssas minas voem pelo ca­
minho de ferro do Barreiro.

Por consequência se ha caminho de ferro cujo fu­
turo se possa desde já  prevei\e fixar mesmo sobre 
0 papel, é 0 do Alemtejo. Hão de vir tambem por 
esse caminho de ferro muitos productos do A lgar­
ve, porque 0 caminho depois de chegar a Beja não 
ha de parar ali, ha de ir áquella provincia.

N ’estas circumstancias, e considerando as difficul­
dades que poderão talvez encontrar-se para a orga- 
nisaçâo da companhia com a base da subvenção, 
porque hoje estão muito em desfavor as emprezas 
industriacs organisadas sobre esta base, entende que 
0 governo deve ficar armado com a auctorisação que 
indicou, mas esta auctorisação deve ser-lhe dada de 
modo que sc possa tornar uma realidade, o por isso 
se 0 sr. ministro entende que o minimo de juro de 6 Y j 
por cento deve ser elevado a 7 por cento, não se op- 
pÕe; 0 que entende de grande conveniência ó dar- 
ihe esta auctorisação, e faz votos porque s. ex.®' 
com2)enetrando-se da importância do assumpto, veja 
se póde trazer a empreza a mudar a base do seu 
contrato o a aceitar a base do minimo de juro. Com 
isto desappareceriam muitas da objecções que foram 
apresentadas contra este caminho de ferro.

Conclue mandando para a mesa as seguintes pro­
postas:

Art. 2.® É  0 governo auctorisado a substituir a 
subvenção estabelecida no contrato apj^rovado pelo 
artigo 1.® por uma garantia de juro, que não po­
derá exceder a GVz por cento era relação á somma 
de 24:000^000 réis por kilometro. José
d 'A v ila = J o s é  M aria  Rojào =  Infante Pessanha —  
Francisco Martins Pulido —  Marianno Joaquim de 
Sousa Feio— J. A . de Calqa e P ina=D om ingos  
Garcia Peres.

Art. 3.® No caso de não poder effectuar-se a cons­
trucção do caminho dc ferro de que trata o contra- 
approvado pelo artigo 1.*, por nenhum dos meios 
estabelecidos nos artigos antecedentes, é o governo 
auctorisado a fazer proceder á construcção do mes­
mo caminho por conta do estado, podendo fazer 
crear para aquelle fim a somma de 3.200:000^5000 
réis dc titulos de divida fundada de 3 por cento. =  
Antonio José J A i i la = J o s é  M aria  Rojão =  Fran- 
ciscp Martins Pu lido=D om ingos  Garcia Peres.

E approvado, para ser inserido no logar compe­
tente (lo projecto, o artigo proposto pelo sr. Avila, 
auctorisando o governo a modificar o traçado do 
caminho de ferro de aceordo com a empreza.

O sr. J^residente: — declara que a proposta do 
sr. Pulido e a do sr. Pessanha, que contôera recom- 
mendações ao governo, relativamente á directriz, 
vão ser-lhe remettidas pela mesa, na conformidade 
do que a camara já  resolveu.

Entra em discussão o artigo 2.®
São admittidos os dois artigos addicionaes proj^oa- 

tos pelo sr. Avila, e ficam em discussão juntamente 
com 0 artigo 2.®

O sr. Ministro das ohras ;puhlicqs (Antonio de 
Sejm):— manda para a mesa a seguinte declaração, 
que já  tinha feito verbalmente:

«£)eclaro, por parto do governo, que nas actuaes 
circumstancias financeiras da Europa, o governo 
não julga dever usar da auctorisação consignada 
no artigo 70.® do contrato, e que limita a tres me­
zes o praso dentro do qual usará, se as circums­
tancias 0 exigirem, d’aquella auctorisação. =  ̂ «ío - 
nio de Serpa Pimentel.D

E declara tarabem que aceita as auctorisações 
jjropostas pelo sr. Avila, so s. ex.* concordar era 
que se eleve a 7 por cento o minimo de juro de 
G Ya cento marcado na primeira; e em que se 
elimine a cifra de 3.200:000^000 réis fixada na se­
gunda.

O sr. A vila :— concorda n’estas alterações.
O sr. Presidente:— como a hora está adiantada 

e os srs. ministros têem de ir para a outra camara, 
fica esta discussão suspensa, e passa-se a tratar de 
assumptos jjroprios da primeira parte da ordem 
do dia.

O sr. Silva Cabral:— manda para a mesa o se­
guinte:

Uma representação dos habitantes do extincto 
conselho de Linhares, que pedem o restabelecimento 
do seu concelho.

Ura requerimento dc José Maria Tristão, capitão 
do regimento de infanteria n.® 3, que pede se lhe 
conte 0 tempo de serviço que indevidamente lhe foi 
descontado.

Um requerimento da senhora D. Maria do Carmo 
Aftbnso, viuva de Antonio José Affbnso, alferes do 
corpo telegraiihico, que pede uma pensão em at­
tenção aos serviços de seu marido.

Uma representação eom setecentas quarenta e 
duas assignaturas dos habitantes do concelho de 
Idanha a Nova, que reclamam contra as medidas 
financeiras do goveimo.

Outra dos povos de Kibaldeira cora setenta e tres 
assignaturas, reclamando contra as mesmas medidas.

Um addicionamento á representação dos habitan­
tes do concelho de Araarante, com cento e cinco as- 
sigiiaturas.

E outro com seiscentas e tantas assignaturas, para 
serem juntas á representação vinda do concelho de 
Braga.

O sr. Arrobas:— apresenta um requerimento da 
commissão do ultramar, pedindo ao governo escla­
recimentos essenciaes para poder dar o seu parecer 
sobie a questão de íSolor e Timor. Uma nota de in- 
tcrpellação ao sr. ministro da marinha sobre os acon­
tecimentos de Angola. E  um requerimento insistindo 
pela remessa de esclarecimentos que já pediu.

O sr. Pinto Coelho:~—mimda. para mesa uma re­
presentação, assignada por vários egressos de Vianna 
do Castello, pedindo a esta camara tome providen­
cias ])ara que as suas prestações lhes sejam pagas 
por inteiro. E outra assignada por diííerentes ma­
rítimos, que pedem uma providencia legislativa para 
que, em qiianto houver marítimos nacionaes nas cir- 
eumstancias necessárias, não sejam arrolados para 
os navios portnguezes niaritimos estrangeiros.

Manda tambem um requerimento pedindo escla­
recimentos ao governo, requerimento sobro o obje­
cto do qual pretende intcrpcllar o sr. ministro das 
obras publicas, e pede se faça a respectiva commu- 
nicaçâo.

Os srs. Pinto Tavares c Lobo d’A vila  apresen­
tam requerimentos, pedindo esclarecimentos ao go­
verno.

O sr. .fííuaj’; — manda para a mesa uma repre­
sentação da camara municipal deV illaNova dePor- 
timão, pedindo a a|)provação do contrato Langlois, 
e que a directriz da estrada litoral do Algarve seja 
a proposta no mesmo contrato, e não a pedida pela 
municipalidade de Silves em uma representaç'ão a 
esta camara; por quanto esta directriz traz comsigo 
0 grande inconveniente de arredar a estrada da 
parte mais populos.a do Algarve, levando-a pela 
serra, do que não resultam as vantagens económi­
cas que se podem tirar, sendo a estrada feita segun­
do a directriz do contrato.

Na oceasião em que se discutir o contrato Lan­
glois ha do tomar a palavra, promettendo desde já  
empregar todos os seus esforços i>ara defender a di- 
rcctriz mais conveniente aos interesses da provincia.

Manda tambem nnia representação da camara 
municipal de Albufeira no mesmo sentido (jue a an­
tecedente; 0 outra dc muitos habitantes dc duas im­
portantes freguezias do concelho de Silves, protes­
tando contra a representação da camara municipal 
d este concelho, sendo para notar que os membros 
da camara, pertencentes a esta freguezia, assignam 
agora esta representação contra a primeira que fi­
zeram como membros do camara.

Tambem apresenta um requerimento dc vários 
sargentos quartéis mestres, e sargenttfs ajudantes 
de diversos conqmnhias dc veteranos, e que para lá 
foram mandados em virtude da lei de 17 de julho do 
1855, em (]ue pedem uma providencia legislativa para 
passarem a officiacs de veteranos. Parece-lhe que 
este rcquenmenío deve ser attondido, i)or quanto, 
se elles não tiveram adiantamento na carreira mi­
litar, cm consequência da revolta em que tomaram 
parte, deve-se considerar que os chefes que os guia­
ram a essa revolta estão hoje em boa posição, cm 
quanto que os requerentes, muitos dos quaes têem 
cicatrizes de ferimentos recebidos nos combates que 
houve pela causa liberal, não fizeram mais quo se­
guir as suas bandeiras, estão condemnados a não 
passarem de officiaes inferiores, e não têem aquel- 
las regalias e consideração a que lhes dão direito 
os seus annos de serviço, e a sua dedicação pela 
causa da liberdade; e deve-se attender tambem á 
conveniência de se esquecer para sempre tudo quanto 
possa dar indicies de que ainda nos recordamos das 
nossas dissenções intestinas.

O sr. Correia Caldeira:— manda para a mesa 
uma representação de alguns egressos residentes em 
Ponte do Lima, pedindo a approvação do projecto 
do sr. deputado Custodio de Faria, para que se lhes 
paguem as prestações por inteiro.

O sr. Presidente;— declara que a ordem do dia 
para ámanhã é trabalhos em coramissões, depois do 
expediente, e levanta a sessão.— Passavà das tres 
horas e meia da tarde.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
na sessão de 1 de maio, 

á chamada meia hora depois do meio dia

Affonso Botelho, Cancella, !Moraes Carvalho, Bal- 
duino, A lves Martins, Lacerda (Antonio), Couti- 
nho e Vasconcellos, Eleuterio, Antonio Feio, Gou­
veia Osorio, Seceo, Couto Monteiro, Pequito, P i­
nheiro Osorio, Roballo de Azevedô, Lopes Branco, 
Telles de Vasconcellos, Vaz da Fonseca, Aristides, 
Zepherino Rodrigues, Bartholomeu dos Martyres, 
Abranches, Carlos Bento, Castro Ferreri, Cyrillo 
Machado, Pereira da Cruz, Cyjiriano da Costa, Te i­
xeira da Motta, Garcia Peres,Mousinho, PereiraBran- 
duo, Barroso, Coelho do Amaral, Diogo dc Sá, Ga- 
vicho, Pulido, Pinto Tavares (Francisco), Rodrigues 
Batalha, Soares Franco, Gaspar Pereira, Gaspar Tei­
xeira, Pereira de Carvalho dc Abreu, Hermcnegil- 
do Blanc, Silva Andrade,, Gamboa, Fonseca Cou- 
tinho, João José de Azevedo, Mello Soares, Castro 
Portugal, Sousa Machado, Noronha c Menezes, Coe­
lho dc Carvalho, Neutel, Lobo d’Avila, Infante Pes­
sanha, José Dias Fcrreira, Alves Chaves, Feijó, 
Chrispiniano da Fonseca, D. José de Alarcão, D. 
José de Lacerda, Rojão, Julio do Carvalhal, Aboim, 
Luiz Albano, Camara Leme, Mendes de Vasconcel­
los, Pinto Tavares (Luiz), Affonscca, Rocha Peixo­
to, Azevedo Pinto, Sousa Feio, Monteiro Castello 
Branco, Plácido, Charters, Menezes Pitta, D . Ro­
drigo de Menezes, Siraão Maria de Almeida, Thia- 
go Horta, Ferrer, visconde de Pindella, visconde 
de Portocarrero.

Relação dos srs. deputados que estiveram presentes 
na sessão de 2 de maio 

á chamada um quarto depois do meio dia

Affbnso Botelho, Moraes Carvalho, Eleuterio, An­
tonio Feio, Gonçalves dc Freitas, Gouveia Osorio, 
Seeco, Pequito, Pinheiro Osorio, Roballo de Aze­
vedo, Lopes Branco, Vaz da Fonseca, Aristides, 
Palmeirim, Zepherino Rodrigues, Bartholomeu dos 
Martyres, Abranches, Carlos Bento, Cláudio Nunes, 
Pereira da Cruz, Custodio Rcbello, Cypriano J. da 
Costa, Teixeira da Motta, Silva Cunha, Mousinho, 
Pereira Brandão, Barroso, Coelho do Amaral, D io­
go de Sá, Pinto Tavares (Francisco), Rodrigues Ba­
talha, Soares Franco, Gaspar Pei’eira, Hermenegil- 
do Blanc, Palma, Jacinto de Andrade, Gamboa, 
João José de Azevedo, Mello Soares, Castro Portu­
gal, Calça c Pina, Mamede, Neutel, Faria Guima­
rães, Encarnação, Alves Chaves, Feijó, D. José do 
Alarcão, José Maria de Abreu, José Maria Frazão, 
Rojão, Julio do Carvalhal, Aboim, Luiz Albano, 
Pinto Tavares (Luiz), Sampaio Júnior, Affbnseca, 
Sousa Feio, Monteiro Castello Branco, Plácido, Pe­
dro Roberto, Charters, Menezes Pitta, D . Rodrigo 
de Menezes, Pinto da França, Simão de Almeida, 
Velloso Horta, Ferrer, Visconde de Portocarrero.

NOTICIAS DO REINO
ULTRAMAR

Timor— A  Abelha de Bombaim, de 10 do passa­
do, referindo-se a cartas que recebera pelo vapor 
que conduz a mala da China, publica as noticias 
que em seguida transcrevemos ácerca d’esta nossa 
possessão, as quaes alcançam até 18 de dezembro 
proximo findo:

«O  novo governador o sr. Aftbnso de Castro ti­
nha começado a sua administração, desenvolvendo 
muita actividade em promover a agricultura, o me­
lhoramentos materiaes, que são possíveis n’aquelle 
])aiz. Fez uma extensa plantação de calfeseiros em 
Manatuto: oito a dez mil pés haviam vingado opti- 
maraente. Não se têem multiplicado as plantações 
por falta de semente, que se estava colligindo. Têem- 
se preparado terrenos para algodoeiros, que ali vin­
gam admiravelmente.

O irmão do defunto rei rebelde D. João de Ma- 
numera, que continuou as hostilidades por algum 
tempo, submetteu-se a final, e implorou perdão, que 
lhe foi concedido pelo governador.

O transporte Martinho de Mello entrou em Delhi 
aos 18 de dezembro. O contingente militar desem­
barcou e alqjou-se no novo quartel, que já  estava 
prompto para a sua recepção.

Consta-nos que em Lisboa^e recebera hoje o se­

guinte boletim  telegraphico

Madrid, 2 de maio, ás l í  horas e 10 minutos da 
manhã.— Amnistia geral: os ex-infantes serão con­
duzidos em um navio do estado ao porto estran­
geiro que escolherem.

As côrtes são convocadas para 25 do corrente.

Ayuntamiento de Madrid
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NOTICIAS ESTRANGEIRAS

Recebemos folhas de Madrid até 29 de abril, e 
de Paris até 26 do mesmo mez.

Os jornaes hespanhoes publicam os seguintes

DESPACHOS TELEGUAPHICOS

Despachos dados pela Correspondência de Espana:
Vienna, 27 de ahril —  A  Gazeta de Vienna pu­

blica 08 seguintes promenores relativos á morte do 
ministro da fazenda:

«N a noite de 20 foi ouvido o ministro como tes­
temunha no processo do general Eynatten. As suas 
declarações deram logar a novas investigaçCos, que 
tornaram necessária a sua confrontação com outras 
testemunhas e com os aceusados. No dia 22 o impe­
rador dirigiu-lhe uma carta concebida nos termos se­
guintes;

«A  pedido vosso deixareis temporariamente de 
«exercer as vossas funeções, e confiro interinamente 
«o despacho do ministério da fazenda amr.Plesser.»

«Esta carta autographa foi entregue na noite de 
22 a mr. Bruck, e no dia 23 foi encontrado na ca­
ma, banhado em sangue. A  autopsia judicial teve 
logar no dia 25.®

Marselha, 27 — Confirma-se a noticia relativa á 
má situação dos estrangeiros no Japão.

Os chinezes continuavam fazendo os seus prepa- 
tivos de defeza.

Espalhou-se o boato de que as fragatas inglezas 
Dove e Argelina foram mettidas a pique pelos fortes 
do Peí-Ho,

Londres, 27 —  Lord John Russell, respondendo 
a uma interpellaçao, disse que não tinha tido conhe­
cimento de queixa alguma relativa á falta ou insuf- 
ficiente protecção dos súbditos inglezes em Nápoles.

Paris, 27— Falla-se de novas prisões cm Tries- 
te, por causa do processo de malversações, ao qual 
se attribue o suicidio de mr. Bruck, ministro da fa­
zenda em Vienna.

D. Carlos de Algarra, ajudante que foi do conde 
de Montemolin, puHíca naPresse uma carta, na qual 
reproduz ura esrtracto do manifesto escripto e assi- 
gnado pelo conde em março de 1849; declarando 
que dá este passo para elucidar a questão suscitada 
n’estes últimos dias em alguns jornaes de Paris

Os jornaes da tarde publicam a resposta da Rus-

o equilibrio europeu.

HESPANHA
Recebeu-se em Madrid o seguinte despacho i 

legraphico de Tetuão, transmittido pelo gener 
0 ’Donnell, no dia 27 de abril proximo passado:

«Como está já  assignado o tratado de paz, par 
para a peninsula.

«O  general Garcia fica encarregado do coraraam 
em chefe, até que embarquem todas as tropas q 
devem regressar á peninsula.

«O  segundo corpo partiu para Ceuta. O tercei 
e a divisão vascongada'ficam aqui.

tivos á questão, hoje decidida, da annexação da 
Saboya. No mez de março de 1859, lord Ilcrby, 
então ministro dos negocios estrangeiros, tinha cha­
mado sobre esto ponto a attenção de lord Cowley, 
informando-o da existência provável de um tratado 
entre a França c a Sardenha, para a cessão even­
tual da Saboya. Porém o embaixador de Inglaterra 
soube que esse tratado não existia, e não se tornou 
a fallar n’isso até ao dia 4 de julho dc 1859, epo- 
cha em que lord Cowley, obrigado a isso pelas in- 

uietações da Suissa, de novo se dirigiu ao conde 
e Walewski. Como se sabe, lord Cowley, no dia 

8 do julho, enviava ao seu governo uma nota na 
qual dizia que o projecto do annexação da Síiboya 
fora definitivamente abandonado; porém no dia 25 
de agosto, e mais tarde, no dia 3 dc novembro, o 
conde de Walewski dizia a lord Cowley, numa 
conversado particular, e exprimindo unicamente a 
sua opinião pessoal, que, se se devesse realisar a 
annexação dos ducados á Sardenha, a França sem 
duvida reclamaria a Saboya. Taes são as declara­
ções importantes que lordCowdey transmittiu ao seu 
governo, na sua correspondência particular, e eis 
como elle se justifica de as não ter mencionado na 
sua correspondência oíEcial: «Esta commimicação 
do conde de Walewski não tinha caracter algum 
official. Era uma observação feita em conversa, e 
não a considerei como uma declaração dirigida ao 
governo inglez; alem d’isso, eu estava de posse da 
declaração official do mez de julho, na qual se re­
presentava a annexação da Saboya como abando­
nada; e se eu tivesse officialmente recebido a nova 
observação, teria perdido a vantagem da declara­
ção anterior que recebi sem reserva nem rcstricção 
alguma.» Lord Cowley, dando esta explicação, 
acrescentou que, n’essa epocha, não suppunha que de 
futm'o se rcalisasse a cessão da Saboya, nem que 
0 rei da Sardenha consentisse em separar-se d’ella.

O diplomata inglez reconheceu todavia que tinha

procedido com alguma irregularidade rcportando-sc 
na sua correspondência official á sua correspondên­
cia particular; porém explicou esta irregularidade 
dizendo que quando tratou este assumpto com o 
novo ministro dos negocios estrangeiros da França, 
mr. Thouvcnel, julgou indispensável recordar a 
lord John Russell todas as suas comraunicações 
anteriores com o conde de Walewski.

Depois de algumas observações feitas por lord 
Granvillo a favor de lord Cowley, lord Malmes- 
bury tomou a palavra, e concluiu o seu discurso 
aconselhando a lord Norraandy que retirasse a sua 
moção, 0 que este fez.

NOTICtAS SCIENTIFICAS
O B SE U V A TO IU O  M E TE O ÍlO LO G íC O

DO

NA ESCOLA PO LYTEC IIN IC A

oM

BAROURTRO
( pr e ss ão )

THEBMOUETRO
( t e u p e r a t c b a )

PSYCHROMETRO
( h u m id a d e )

ANEMOUETBO
( v e n t o )

s
Mllllmotroí GraatC. Por 100 Bumoí

9 m. 753,39 n , i 73,3 oso .

3 t. 753,81 18,7 60,0 ONO.

Da Figueira, do dia 30
Entradas —  Portuguezes, hiate Improviso, do Por­

to, com vários generos; rasca Conceição S u ltil, de 
Vianna, com milho; cahique Senhora da Boa M or­
te, de Aveiro, com pescaria.

Saidas— Portuguezes, cahiques Senhora da Glo­
ria , para Lagos, com madeira; Se Deus Quizer c 
Santo Antonio e Almas^ ambos para Peniche, com 
sal.

Mar bom.— Vento N. regular.
De Setúbal, do dia 30

Entrou o brigue norueguez Triton, do Cagliari, 
cora linhaça cm grão; arribado.

Saídas —  Portuguezes, hiates Santos e Oliveira, 
para Lisboa, com madeira; Vasco da Gama e N o­
va Piedade; ambos para Sines, com sal e cortiça. 

Vento NO.
Direcção geral dos tclcgraphos do reino, em 1 

de maio de 1860.— O director geral, J- B , da
Silva. ------ -

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 2 de maio —  Não houve 
cotisação.

Bolsa de Paris, em 2 de maio— 3 por cento fran- 
cez a 71,05— 4*/  ̂ dito a 96,30.

Bolsa de Londres, em 2 de maio— Consolidados 
de 95 Vj a 95 ̂ /g.

D IA  1.
Maxima— temperatura........................................21*,0 C.
M inima................................................................ 10,4 »

Chuva (udometro)............................................... 0,0Mil.
Evaporação (vaporimetro)................................... 8,2 »

AÍtura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura 4 tombra.

NOTICIAS COiyilVIERCIAES
ALFA N D E G A  GRANDE DE L IS B O A

Tabella dos rendimentos cobrados em todo o mez de abril de 1860

/ C.®  ̂ A *
ças ficam sob o commando do general Gasset.

FRANÇA
Continuam reproduzindo-se com muita freqi 

cia as insurreições na tribus argelinas contra as tro­
pas francezas.

Nos últimos dias de mai*ço rebentou uma revol­
ta entre os Ouled-Amar e os Ouled-Nedje de Ho- 
don, commandados por um fanatico que se intitii- 
lára sheriff, e immediatamente o general Desma- 
rets, chefe da sub-divisão deSetif, e o coronel Pein, 
da do Batbna, se dirigiram, com as forças de que 
podiam dispor, para o logar da revolta.

O general Desmarets chegou primeiro na manhã 
do dia 25, pela parte norte de Khencg ol Ham- 
man, com 1:000 homens, tendo encontrado o acam­
pamento do sheriff, composto de 300 barracas de 
campanha.

Os revoltosos eram em numero de 1:800, e es­
tavam armados de espingardas, defendendo-se nos 
seus entrinebeiramentos, os quaes foram immediata­
mente atacados pelo general francez.

Depois de um renhido combate, que durou hora 
e meia, os soldados do terceiro regimento de zua- 
vos e do 8.® regimento de caçadores oceuparara as 
posições do inimigo, que, depois do abandonar as 
suas barracas de campanha, bagagens, cinco ban­
deiras, deixando no campo de batalha 100 mortos, 
se valeu das dificuldades do terreno, para ir pro­
curar refugio nas vertentes do Bonthaleb.

A o mesmo tempo desembocava o coronel Pein 
com a sua columna, pelo sul, depois de uma peno- 
sissima marcha, tendo, á custa de perdas sensíveis, 
posto termo á insurreição que ameaçava propagar- 
se pelas tribus circumvisinhas.

Âs perdas das columnas francezas consistiram 
em 28 mortos, entrando n'este numero 3 officiaes; 
e 56 feridos, era que se contam 4 officiaes.

Em poder dos francezes ficou o sheriff, chefe da 
insurreição, chamado Si-Mohamedben-Krentechs. 
Quando partiram as ultimas noticias achava-se de 
todo restabelecida a tranquillidade.

PIEMONTE
Dizem as correspondências do Turim que os de­

putados, que acompanharam o rei Victor Manuel na 
sua viagem, começam a regressar á capital, onde 
produziu grande impressão a votação da Saboya e 
Niza a favor da França.

Ultiraaraento teve logar uma reunião a que assis­
tiram muitos membros do parlamento pertencentes 
aos differentes partidos, cm que sobre a importante 
questão do momento se acha dividida a camara 
sarda. O partido favoravel á França tem ganho 
muito terreno, e suppõe-sc geralmente que o trata­
do de cessão de 24 de março será ratificado.

ROMA

O general Lamoricièrc resolveu concentrar um 
corpo de tropas em Spoleío, a fim de poder marchar, 
sendo necesáai*io, para Ancona ou para Roma. O ge­
neral deu também ordem para que se proceda irame- 
diatamento á compra de trezentos cavallos para o 
exercito. (L a  Correspondência de Espana.)

INGLATERRA
Lord Normandy, na discussão relativa á sua mo­

ção, de que hontem fallámos, queixou-so sobretudo 
de que chamára a attenção da camara dos lords 
para a questão da Saboya, sem obter do governo 
esclarecimentos alguns; quando o ministério pos­
suía já  informações particulares mandadas por lord 
Cowdey, relativamente ás intenções da França. Foi 
no dia 27 de janeiro ultimo, que lord Norraandy 
dirigiu differentes perguntas ao ministério, o qual 
declarou não saber cóusa alguma relativamcnte a 
este assumpto, e ainda na véspera tinha recebido 
informações de lord Cowley, que transraittira ao 
governo inglez as apprehensões o as queixas do seu 
collega 0 ministro da Suissa.

Como se sabe, lord Cowdey foi responder em pes­
soa á aceusação de lord Norraandy. A  sua res­
posta contém alguns promenores interessantes rela-

CI.ABSKS RENDIMENTOS IMPORTÂNCIAS
RECEBIDAS

nacional.................................................. 5345161
156:3495924

5025814
18:8255764
1:6055631
1:1775435

3675038
1:9365800
2:2445730

4:8915290
885745
245085

6675225
1:2485302
1:3225555

j 5105957

3185918

Importação...................... Direitos de entrada
oatranfoiríi.. . .............  . . . . . .
oiinito dJfforoiio.ín.l ................................
tabaco......................................................

, . , (meio T>or cento......................
Exportação e reexportação

nacional... ...........................
jjitos ae saiua. . . .

oat.rflorrolra - . . ...................................... . .

Direitos de porto.............
ÍTífloímísil____ - .................................... . -

ionelagem........... oatrancoira........................................... . _
Tres por cento sobre os direitos (carta de Ici de 14 de agosto 

de 1858).................................................................................
Condemnações................ Multas diversas........................................................................

TntnníUno ......................................... ...........
/ Armazoníicens . . . . .  ................................................... .

Pinprt riAr pfintft sftbrf* dirpitoa............................................... .
Sotí> r»r»v /»í>Titrt
c, • e  ̂ íreforraados.........  1775466Somma para pensões c reformados
Onntfl do nrpf>alrf» díia tnrna....................................................

Receitas diversas............./
Frrmlnninntoa do oxtínp.to íidmlnlstvíldor do mar...................... 895924

1085308
1:1655983

-5 -

Dítoa do lofTftr pxtino.to do nrimolro escrivão ...........................
o oifo Tíor ootitn do onfro doa omolnmmitoa.........

Prf>íliií*to do fazondas Jibíuidoti^díis......... .................. .
Cedencias (não cotnprehcndendo as que são relativas ao imposto 

nara. íl ftmopHsarSo das notas'\.................. .......................... -5 -
TTmoliiTnoTitoa do intondonto doa nvmnzonR............  . . . 635177

\
Amortisação de notas.. . .

Docímfl nortoiippiito A coimianhia........................................ .. 4325509
23:0055926Imposto para a amortísaçào das notas do banco de Lisboa......

BOMHAS 
rOR CLASSES

176:212á;663

3:150^104

4:181^530

4:8915290

1125830

28:9335784

217:3825201

Mappa semanal do movimento do gado, no matadouro publico, na semana finda em 25 de abril
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N .B . Ficaram de saldo para a semana seguinte 2 capados.
Fizeram-se desbastamentos cm 4 chombões e 5 costcllas.

Casa da administração, em 26 de abril do 1 8 6 0 .= O  fiscal, Manuel Antonio de Pina.

MOVIMENTO MARÍTIMO

BARRA DE LISBOA 
Dia 2 de maio de 1860
EMBAnCAÇÕES ENTRADAS

Ville de Lisbonne, vapor paquete francez, capi­
tão J. Ordronneau, de Malaga em 4 dias, de G i­
braltar em 3, e de Cadiz em 29 horas, com diffe­
rentes generos, a II. Jubel; 26 pessoas de tripula­
ção, 1 mala, e 25 passageiros. Entrou hontem ás 
9 horas e meia da noite.

Amélia, hiate portugiicz, mestre D. Viegas, de 
Faro em 4 dias, com vinho, figo e obra de palma; 
9 pessoas de tripulação, e 2 passageiros, que são: 
Antonio Joaquim Ramalho, ferreiro; Francisco da 
Paixão, sapateiro; portuguezes.

Tentativa, bateira, mestre F . Maria, de Villa 
Real de Santo Antonio era 6 dias, em lastro; G pes­
soas de tripulação.

Vencedor, canoa portugueza, mestre F. Maria, 
de Setúbal em 24 horas, com vinho e azeite; 4 pes­
soas de tripulação.

S. João Evangelista, palhabote portuguez, mes­
tre F. J. Collarcs, de Faro cm 4 dias, com obra 
do palma e encomraendas; 8 pessoas dc tripulação.

Bom Jesus dos Navegantes, hiate portuguez, mes­
tre J. S. Vianna, para Vianna, cora sal; 7 pessoas 
de tripulação, e 1 passageiro, que é : Albino da 
Rocha, trabalhador; portuguez.

Koenegin Elisebetb, brigue prussiano, capitão C. 
F. Kuhar, para Setúbal, cm lastro; 10 pessoas de 
tripulação.

Mathilda^ barcà prussiana, capitão II . Summer^ 
para Setúbal, cora sal; 12 pessoas de tripulação.

Lovisa, brigue norueguez, capitão S. Aagasen, 
para Falmouth, com cevada; 8 pessoas do tripu­
lação.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz , em frente de 
Belcm, em 2 dc maio de 1860.=./. J . Cecilia Kol, 
capitão tenente, commandante.

TELEGRAPHIA ELECTRICA

Maria Catharina, com 2 filhos; Maria do Rosário, 
com 3 pessoas de familia; portuguezes.

Racoom, escuna ingleza, capitão J. Mundy, de 
New Castlc cin 10 dias, com carvão e garrafas, a 
F. Martin; 6 pessoas de tripulação.

Oliveira, hiate portuguez, mestre J. dc Freitas, 
de Vianna cm 4 dias, e da Ericeira cm 24 horas, 
com milho; 6 pessoas de tripulação, c 3 passagei­
ros, que são: Antonio Martins Leal, negociante;^ 
Mathias Ribeiro de Freitas, Manuel Soares Mes­
quita, marítimos; portuguezes.

EMnARC,\ÇÕBS SAÍDAS

Albert et Selina, escunafranccza, capitão A . Tilló, 
para Nantes, com residuos de assucar; 7 pessoas dc 
tripulação. Foi registrada hontem, e saiu hoje tendo- 
se demorado na enseada de Paço dc Arcos.

Ville de Paris, paquete francez a vapor, capitão
A . Mahaud, para Cadiz, Gibraltar e Malaga, com 
differentes generos; 24 pessoas de tripulação e 65 
passageiros.

Bretagne, paquete francez a vapor, capitão A . 
Lavallée, para Nantes, com vinho, cacau c mais 
generos; 23 pessoas de tripulação e 1 passageiro.

S. João Baptista, hiate portuguez, mestre A . da 
Silva, para Sines, com trigo c fazendas; 6 pessoas 
do tripulação.

Saudade, bateira, mestre M. O. Lira, para Se­
túbal, com cereaes e vasilhame; 7 pessoas de tri­
pulação.

S. Thiago, hiate portuguez, mestre E. A . Mar- 
reiros, para Sines, com trigo; 7 pessoas do tripu­
lação.

AVISOS
SOCIEDADE DAS SCIENCIAS MEDICAS DE LISBOA

Quinta-feira 3 dc maio, pelas oito hora.s da tar­
de, haverá sessão. Ordem da noite: discussão sobre 
— Qu.al é a thcrapeutica que no estado actual da 

sciencia se recommenda como mais eficiente na an­
gina diphtherica?

Sala da sociedade, 1 dc maio de 1860. = 0  1.* 
secretario, Alves Branco.

BOLETIM DO TELEGRAPHO PR IN C IPAL
EM i  DE MAIO DE inãO

Serviço  d a s  barras
Da foz do Douro, do dia 30 de abril

Entradas —  Hiate portuguez Santa Cruz de Fão, 
do Ilavre de Grace em 7 dias. —  Patacho inglez 
M aria , de Hamburgo em 10 dias.

Saídas— Portuguezes: vapor Visconde d'Athoguia, 
para Lisboa; hiate Senhora da Guia, para Cami­
nha.

Fora da barra ficam o vapor de guerra Lynce, 
e dois hiates; portuguezes.

O mar está bom.—  O vento esteve E. forte, NO. 
regular, agora N . regular.

De Vianna do Castello, do dia 30
Entrou o hiate Victoria, em lastro.
Saiu 0 hiate S. LoiireJiço, para Aveiro, pela F i­

gueira, com milho.
De Caminha, do dia 30

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento N .— SIar bom.

Da Ericeira, do dia 30
Entrou o hiate Oliveira, dc Vianna, com milho.
Não saiu embarcação alguma.
Mar chão.— Tempo claro.

De V illa  do Conde, do dia 28
Entradas —  Hiates Senhora das Neves, g Baptis­

ta, 0 1.® cora vinho, cortiça e outros generos, e o
2.® com sal e outros generos.

Mar agitado.— Vento N.
Do dia 29

Saiu 0 cahique Tres Amigos, para Aveiro, em 
lastro.

Mar bom.— Vento N.
De Aveiro, do dia 30

Entradas —  Portuguezes, hiates Ilem iin io , do 
Porto; Tres Amigos, de Villa do Condo; ambos era 
lastro.

Saidas —  Escuna ingleza Jorge Thomás, para 
Londres, com fructa; portuguezes, hiate Jesus do 
Monte, para o Porto; bateira Olho Vivo, para Villa 
do Conde; ambos cora carga de sal.

MONTE PIO GERAL
De ordem do cx."'® sr. presidente da assembléa 

geral é convocada a mesma para a sessão que deve 
ter logar no dia 3 de maio, pelas sete horas e meia 
da tarde, a fim dc sc continuar a discutir o proje­
cto de reforma dos estatutos.

Lisboa, 27 de abril de 1 8 60 .=0  secretario, An­
tonio Joaquim de Almeida.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

E convocada a assembléa geral para quinta-feira 
3 do corrente, pelas oito horas da tarde. Ordem do 
dia— 1.®, proposta do sr. Costa Pereira sobre pau­
tas; 2.®, continuação da discussão do regimento in­
terno. = 0  secretario, J. A . Dias.

REUNIÃO AGRÍCOLA

A  mesa provisória d.a assembléa dos agricultores 
e proprietários agíicolas annuncia que na casa do 
monte pio geral, na rua Aurea n.® 6, estará patente 
nos dias 3, 4 c 5 do corrente mez, para ser assigna- 
da pelos interessados, a representação dirigida á ca­
mara dos dignos pares do reino ácerca do projecto 
de lei, que trata da importação da aguardente; e 
que no domingo 6, ao meio dia, ha de reunir-se a 
assembléa, na rua do Arsenal n.® 16, para a discus­
são do parecer sobre a admissão permanente dc ce- 
reaes estrangeiros; lembrando a mesa a conveniên­
cia de concorrer o maior numero de pessoas, como 
0 exige a Importância do assumpto.

Lisboa, 2 do maio de 1860. = 0  secretario, An­
tonio Nunes dos Reis.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
MEMÓRIA SORRE AS ALFANDEGAS

Este opusculo, cm que se combate victoriosaraento 
0 systema da illiinitada liberdade do coramercio, co­
mo prejudicial á industria nacional, c por consequên­
cia á agricultura, vende-so por 120 réis na loja da 
viuva Marques e Filha, rua Augusta n.® 15.

A N N U N C I O S
1 PE LA  1.‘  VARA, escrivão Barroso, a requerimento de 

Anjos & C.‘ , na execução que move á viuva e filhos dc José 
Joaquim Cardoso, correm editos de dez dias, chamando quem 
se jul^çar com direito A quantia de 625506 réis, lançada no 
liv. 155, a fl. 117, 1.‘  repartição do deposito publico, produ- 
cto de uma propriedade, sita na rua do Bomtbrte, na villa de 
Veiros, a fim de o vir deduzir uo referido praso, sob pena de 
lançamento.

2 NO j u íz o  d e  d ir e it o  DA COMARCA D'ELVAS, 
e cartorio do escrivão Antonio Rodrigues Ferreira, correm 
editos de trinta dias, citando quaesquer pessoas que tenham 
direito á averbação das acçòes do banco de Portugal, e ins- 
cripçòes de 3 por cento da junta do credito publico, que per­
tenceram na partilha amigavel feita por escriptuia publica, 
lavrada nas notas do tabelliào Couceiro, da mesma cidade, 
aos co-herdeiros c Icgatario, na fúrma seguinte:

A  D. Maria Felizarda de Andrade dois títulos do banco de 
Portugal, n.*' 7:639 e 7:640; inscripçòes de assentamento, n.** 
10:482,10:483,10:484, 10:485 c 10:486.

Ao dr. Antonio Joaquim Epifanio cie Andrade dois títulos 
do banco de Portugal, n.®* 7:641 c 7:642; inscripçòes de assen­
tamento, n.*‘ 6:030, 6:031, 6:032 e 6:033.

A  D. Catharina Eufrazia de Andrade um titulo do banco 
dePortugal,n.® 7:647; inscripçòes de assentamento,n." 10:487, 
10:488,10:489, 10:490,10:491,10:492,10:493,10:494,10:495, 
e 10:496.

A  D. Antonia Vicencia de Andrade um titulo do banco de 
Portugal, n.» 7:648; inscripçòes de assentamento, ii.”  10:497, 
10:498, 10:499, 10:500,10:501,10:502,10:503,10:504,10:505 
e 10:506.

A  D. Antonia Justina de Andrade dois titulos do banco de 
Portugal, n.“  7:643 e 7:644; inscripçòes de assentamento, n.”  
10:507, 44:881, 44:882 e 44:883.

A  D. Anua Leonor Augusta dc Andrade dois titulos do 
banco de Portugal, n.** 7:645 e 7:646; iiiseripçòes de assen­
tamento, n.*' 44:877, 44:878, 44:879 e 44:880.

Ao Icgatario Ezequicl Mamiel da Silva Nobre um titulo 
do banco de Portugal, n.* 7:6.38.

Os quaes titulos c iiiscripçòe.s foram deixados por seu irmão 
0 reverendo eonego João Joaquim de Andrade, fallecido na 
cidade dc Lis>:oa, no seu solemne testamento, a fim de vi­
rem deduzir todo o direito qne julgarem ter A dita averba­
ção, sob pena de, não o fazendo no dito praso, serem lança­
das, e 03 referidos co-herdeiros c Icgatario habilitados para 
o fazerem nos seus proprios nomes.

3 NO D IA  14 DE MAIO, pela.s tres horas da tarde, na
praça do deposito publico, .«e procederá á arrematação de 
uma casa abarracada, situada na travessa do Maebadinho, 
junto á travessa do Arioiro, n.®’ 32 e 33, freguezia d’Ajuda, 
avaliada como livre cm 285800 réi.o, a qual foi penhorada a 
Andreza Maria do Carmo, por execução fiscal qne pende na 
6.* vara, escrivão Jacome. E escrivão da arrematação, Cruz. 
Li.sl)oa, 28 dc abril de 1860.— O solicitador fiscal na 6.* vara, 
Rodrigo José dos Santos. ________

4 PELO j u íz o  DE DIREITO DA 6.» VARA, escrivão 
Motta, correm editos de dez dias, para se julgar livre c des­
embaraçada a receita lançada a fl. 153 do liv. 155 da 1.* re­
partição do deposito publico, penhorada por execução fiscal 
contra os herdeiros de Eiizebio da Silva Cardoso: quem se 
achar com algum direito o deduza dentro do praso dos edi­
tos, que estão con-endo, pena de lançamento e revelia. Lis­
boa, 28 dc abril de 1860. =O  solicitador fiscal na 6.® vara, 
Rodrigo José dos Santos.

5 PELO j u íz o  d e  D IREITO DA 6.| VARA, escrivão 
Roque, correm editos de dez dias, para o fim dc sc julgar li­
vre c desembaraçada a receita lançada a fl. 268 do liv. 118 
da repartição do deposito publico, penhorada aos herdeiros 
de Joao Antonio Alves, por execução que pende n’esta vara: 
quem tiver de se op{X)r o faça dentro do dito praso, })ona de 
lançamento e revelia. Lisboa, 28 dc abril de 1860.— O soli­
citador fi.scal na 6.® vara, Rodrigo José dos Santos.

6 PEIX) JUIZO DE D IREITO DA 6.® VARA, e carto­
rio do escrivão Roque, correm òdítos de dez dias, citando quem

direito tenha á receita lançada a fl. 210 do liv. 152 da 1.® re­
partição do deposito publico, pcuborada aos herdeiros de Ma­
ria Rita, por execução fiscal que pende n’esta vara: quem ti­
ver de se oppor o faça dentro do praso dos editos, que estão 
correndo, pena de lançamento e revelia. Lisboa, 28 de abril 
do 1860.=O solicitador fiscal na 6.® vara, Rodrigo José dos 
Santos,_____ ______ _ ____ . . _ _ - - ^ _

7 NO JUÍZO DE D IREITO  da comarca de Estarreja, 
pelo cartorio do escrivão Fonseca, correm editos por trinta 
dias, a requerimento de Thereza Varurn, da rua da Ladeira, 
da freguezia de S. Martinho de Salreu, a chamar á primeira 
audiência, findo aquellc prasp, a coutar de 26 do abril cor­
rente, toda e qualquer pessoa que se julgue com melhor di­
reito á herança de seu irmão Francisco Rodrigues Varum, da 
mesma rua, para vir nllega-lo, c contestar o direito da re­
querente, coro a pena de lançamento.

8 N9 D IA  5 DO CORRENTE, á uma hora da tarde, na 
secretaria do tribunal do commercio dc primeira instancia, 
80 ha de ultimar a verificação dos créditos á massa fallida 
de Thomás Pinto Martins, e proceder-se ua votação da con­
cordata ofi'crecida pelo dito fallido.

9 NO D IA  8 DO CORRENTE, ao meio dia, na secreta­
ria do tribunal do commercio de primeira instancia, sc ha de 
ultimar a verificação dos créditos á massa fallida dc Manuel 
da Costa Marques, e em seguida a votação da concordata offe- 
recida pelo fallido.

10 A  MESA DA VENERÁVEL ORDEM TERCEIRA 
de S. Francisco de Xabregas, erecta na real fundação do Me­
nino Deus, avisa a todos os seus irmãos para reunião de junta 
grande no dia 6 dc maio, ao meio dia, na casa do despacho, 
para lhe ser apresentado o parecer da cominissâo encarrega­
da da reforma dos estatutos da mesma ordem.— O secretario, 
José Maria do Valle.

11 M ARIA  D ELFINA, viuva, e sua irmã Anna da Trin­
dade, solteira, da freguezia de S. Pedro d’Arcos, na comarca 
de Ponte do Lima, tratam no juizo de direito d'aquella co­
marca, e no cartorio do escrivão José Francisco Afi^onso da 
Silva, de se habilitarem na curadoria provisória dos bens de 
seu irmão, ausente, Manuel Antonio, nos inventários dos paes 
FiancíscoMartin3Pereira,e mulherMariaFcrnandes, da mes­
ma freguezia: estão affixados os competentes editaes, e assim 
o annunciam para os fins da lei.

12 JOSÉ GONÇALVES DA QUELHA, viuvo de Anna 
Maria Fernande.*’, ao logar de Bergaço, freguezia deCebòo», 
do julgado de Terras de Bouro, comarca dc Villa Verde, faz 
publico pelo presente que vae deduzir artigos dejustificação 
e habilitação, perante o juizo ordinário do dito julgado, e car­
torio do escrivão do mesmo, Manuel Joaquim Pereira do La­
go, a fim de serem julgados fallecidos seus cunhados Anto­
nio Feruandes, e seu irmão Francisco Fernande?, ausentes, 
filhos dos fallecidos Domingos Femandes, e mulher Anna An­
tunes, naturaes da dita freguezia de Cehòes, para cm conse­
quência serem deferidas como de jure ao juatificante as heran­
ças e bens dos mesmos ausentes. Pelo que, se algumas pes­
soas quizerem por ventura mostrar seu direito As mesmas he­
ranças, o farão dentro do praso dc quinze dias, a contar da 
data do terceiro animncio, quo n’este mesmo sentido sc ha 
de fazer, com a pena de serem lançadas de o fazerem.

13 EDUARDO DE FAR IA , tendo-se resolvido repenti­
namente a sair para o Rio de Janeiro a bordo do paquete a 
vapor Milford-Haven, que Amanhã deve partir com esse des­
tino; c não lhe sendo por isso jKjssivel despedir-se pessoal­
mente das pessoas que o honi-ara com a sua amizade, vae por 
este meio pedir-lhes desculpa d’csta falta, e oÉferecer-lhes os 
seus serviços no Brasil, pelo tempo que lá se demorar. Lis­
boa, 1 de maio de 1860.

14 FRANÇ0I8 PA PE LA IR  faz publico por este annun- 
cio que retira todos os poderes que cm duas procurações deu, 
uma a sua mulher Josaphina Neuvillc, e outra a Henrique 
Eduardo Barruncho, a fim de tratarem dos negocios de sua 
casa em geral; ficando todas as pessoas na certeza que o an- 
Dunciante não garante contrato algum feito j^los ditos, sua 
mulher e Barruncho, e que vae pelos meios judiciaes fazer 
cassar as ditas procurações. Lisboa, 1 de maio de 1860.

15 TENDO SE PERDIDO O DUPLICADO da propos­
ta n.® 8:970, que dizia respeito As inscripçòes com assenta­
mento á ex."®D.Aiina Emilia de Castro Leite Pereira dcBav- 
ros Velho do Amaral, de Moncorvo, roga-se á pessoa que a 
achasse a queira entregar ua rua doS CapelHstas, n.® 129,1.® 
andar, ao procurador dos herdeiros da mesma senhora, A. de 
G. Osorio.

ATTENÇAO
16 PERDEU-SE UMA CARTA mandada pelos srs.F. G. 

da Costa & Filhos, do Pará, aos abaixo assignados pelo va­
por Princeza de Joinville, em 30 de janeiro d’este anno, con­
tendo:

1.® e 2.® via de uma letra datada de 29 de janeiro da quan­
tia de £ 2:000, saccada pelos srs. Miguel José Raio & C.*, do 
Pará, sobre os srs. Ilrown Shipley & C.*, dc Ijiverpool, a 90 
dias de vista, e prova%’elmente endossada em branco pelos srs. 
F. G. da Costa & Filhos, em data de 30 de janeiro.

1.® e 2.® via de uma letra da quantia de £ 60, dos mesmos 
saccadorcs, sobre os srs. Biebcr & C.*, de Londres, com as mes­
mas datas, e nas mesmas ctrcumstancias.

Pede-se portanto á pessoa, a quem por ventura fossem apre­
sentadas estas letras para negocia-las, de avisar immediata­
mente aos abaixo assignados que já tomaram os meios neces- 
.«arios para inhibir qualquer transaeção iilicita. Pernambuco, 
2 de março de 1860.=(Assignados) Rabe Schmelau & U.®

(D iário de Pernambuco.)
Sabe-se do Pará que estas letras foram effectivamente en­

dossadas em branco, e no caso de apparecerem a negociar 
n’esta praça, roga-se a qualquer pes.soa a quem sejam apre­
sentadas se digne informar— rua das Flores, n.® 7— a C. F. 
dos Santos Silva.

Lisboa, 1 de maio de 1860. ______________

17 NO D IA  18 DO CORRENTE MEZ DE MAIO, em
S. Vicente de Fora, perante o ex.“® sr. vigário geral do pa- 
triarchado, se ha de arrendar cm basta publica a cobrança 
dos foros das extinctas collcgiadas de Cintra, a saber: de San­
ta Maria e S. Miguel, S. Martinho, e de S. Pedro de Penafer- 
rim. Quem pertender o dito arrendamento póde concorrer, e 
no acto serão presentes as relações dos mesmos foros, c as 
condições do contrato. A  arrematação terá logar desde as 
onze horas ao meio dia. _____

18 ARRENDA-SE O MORGADO DE POMBAL, per­
tencente á ex.“® casa do mesmo titulo. Quem o pertender di­
rija-se ao palacio da rua Formosa, no dia 1.® dc junho do pre­
sente anno, onde lhe serão patentes as condições para o mes­
mo arrendamento. _____________________

A l t K i i : M A T A C ; x t t &
NA PRAÇA DO COMMERCIO

Por intervenção do corretor do n." A. 0. Guimarães
19 NO D IA 14 DO CORRENTE, da uma ás duas horas, 

no local acima indicado, se fará venda da ca?a situada junto 
da villa de Cintra, á entrada da quiiiTa do Duxe: consta de 
andar nobre com quatro frentes, agua-furtada, grande co­
cheira, cavalhariçn, pateo com arvoredo, nm pe<]ueno terre­
no pontigiio, e agua dc beber dentro em duas partes.

E livre de foro ou pensão alguma.
O.s mais esclarecimentos pre.sta-os o dito corretor, Cacs do 

Sodré, n.® 4, dna nove á» onze horas.

CAVALLOS HAN0VERIAN05
20 TRES GRANDES E FORMOSAS PARELHAS, rc- 

cemchegadas pelo paquete, acham-sc á venda, c se ajustam 
na rua da Magdaleiia, n.® 46 (moderno), 1.® andar.

ESPECTACULOS
TIIFATRO M  D. MARIA II

Hoje 3 de maio: A^nor e Arte, comedia cm 3 
actos— O Morgado de Fafe em Lisloa.

Principia ás 8 horas.

THEATRO PE VARIEDÂPKS
Hoje 3 de maio, em beneficio do asylo dc N. S. 

da Conceiçáo das raparigas abandonadas: a pri­
meira representação da comedia cm 2 actos —  O 
Cantor improvisado— Não f o i  ella, comedia em 1 
acto— O qui p ro  quo —  uma scena coraica, pelo sr. 
Taborda (em obséquio)— variações da èmmnamhiãa, 
executadas no sax-ofone, pelo sr. Luiz José Migueis 
— jogos de physica, executados pelo sr. Miguel An­
tonio dos Santos Fonseca.

Sexta-feira 4: OsMartyres daGermania— O Can­
tor improvisado— A  Italia.

Principia ás 8 horas e 1 quarto.

CIRCO DE M.“ “ TURNOUR
Honiingo 6 de maio, estreia dos insignes^ c atimi- 

raveis artistas inglezes Conrad Family, cujos exer- 
cicios acrobáticos e gyninasticos os toem tornado 
dignos de grande reputação. O espectaculo, que fi- 
nalisa com um brilhante fogo de artificio, será an- 
nunciado convenienteraente.
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